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RESUMO 

 

O desenvolvimento econômico pode ser compreendido como a passagem de uma economia 

baseada em ativos primários, de baixo valor agregado e explorados por trabalhadores não 

especializados, para uma economia de ativos baseados no conhecimento e explorados por mão de 

obra especializada. O Brasil é um país cuja produção industrial e de serviços complexos, de 

maior agregação de valor, vem regredindo, enquanto sua pauta exportadora é composta em 

grande parte por produtos primários ou semi-industrializados. Além disso, enfrenta uma série de 

desafios que impõem dificuldades à qualificação dos trabalhadores. As instituições de ensino 

superior (IES) podem contribuir para fomentar o processo de desenvolvimento, pois produzem 

conhecimento científico e formam quadros profissionais especializados. Tendo em vista uma 

mensuração dessas contribuições, sobretudo para a formação de trabalhadores em nível superior, 

o total de matrículas pode ser um indicador útil, inclusive um indicador mais aprofundado que 

mostre o total de alunos matriculados por áreas de conhecimento. Assumindo-se a existência de 

relações significativas entre a educação superior e o desenvolvimento econômico, considerando 

os governos de Fernando Henrique Cardoso (1995-2002) e de Luís Inácio Lula da Silva (2003-

2010), e observando o comportamento do sistema de ensino superior nesses períodos, o trabalho 

procura avaliar se esses governos, por meio de suas políticas de educação superior e seus 

resultados consolidados, propiciaram e em que grau o fomento ao desenvolvimento econômico. 

 

Palavras-chave: Desenvolvimento econômico. Ensino superior. Conhecimento. Inovação. Capacidades 

Locais.  

 

 

 

 

 

 

 



 

ABSTRACT 

 

Economic development can be understood as the transition from an economy based on primary 

assets, low value-added and exploited by unskilled workers, to an economy of knowledge-based 

assets and exploited by skilled labor. Brazil is a country whose industrial production and complex 

services, of greater aggregation of value, has been regressing, while its export agenda is 

composed mainly of primary or semi-industrialized products. In addition, it faces a number of 

challenges that pose difficulties to the qualification of workers. Higher education institutions 

(HEIs) can contribute to fostering the economic development process, as they produce scientific 

knowledge and form specialized professional staff. In order to measure these contributions, 

especially for the training of higher education workers, total enrollment can be a useful indicator, 

even a more detailed indicator that shows the total number of students enrolled by areas of 

knowledge. Assuming the existence of significant relations between higher education and 

economic development, considering the governments of Fernando Henrique Cardoso (1995-

2002) and Luís Inácio Lula da Silva (2003-2010), and observing the behavior of the higher 

education system in those periods, the work seeks to assess whether these governments, through 

their higher education policies and their consolidated results, have provided and to what degree 

the promotion of economic development. 

 

Keywords: Economic development. Higher education. Knowledge. Innovation. Local 

Capabilities. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O progresso tecnológico, aliado ao avanço dos sistemas de produção em escala global, 

impõem grandes desafios aos países em desenvolvimento, os quais se vinculam, em maior ou 

menor grau, ao conhecimento (cientifico e técnico) e às inovações tecnológicas. A partir desses 

conceitos, de conhecimento e inovação, Arocena e Sutz (2005) tratam da conjuntura econômica 

mundial desse início de século XXI como uma polarização de economias centrais e periféricas. 

Essa classificação, embora genérica, convém para uma análise das deficiências que afetam o 

segundo grupo. Na verdade, pode-se desmembrá-lo tendo em vista uma maior precisão: trata-se, 

desse modo, de economias europeias e economias latino-americanas. O segundo grupo possui 

problemas em relação aos dois conceitos mencionados acima, pois não produz, em grande parte, 

o conhecimento científico de fronteira que engendra as mais variadas inovações, senão que se 

limita a observar e imitar aquilo que é produzido nos países centrais.  

O fim da polarização depende do processo de catching up, que significa o 

emparelhamento das estruturas produtivas e da sua base subjacente de conhecimentos 

tecnológicos. Para realizá-lo, torna-se imprescindível que se desenvolvam localmente as 

capacidades de aprendizado dos trabalhadores, isto é, o conjunto de qualidades que lhes permita 

trabalhar de forma eficiente e ensejar os processos de inovação. O caminho inverso, de perda de 

capacidades previamente acumuladas, é denominado de “desaprendizado” (AROCENA; SUTZ, 

2005). Para evitar o “desaprendizado”, o apoio do Estado é indispensável, uma vez que as forças 

de mercado operam com falhas de difusão de informação e, em última instância, prejudicam o 

desenvolvimento das capacidades tecnológicas e produtivas domésticas (LALL, 2003).  

Amsden (2004), por sua vez, afirma que o conhecimento é um ativo de grande valor, 

composto por elementos tácitos e de difícil apreensão. Por isso uma transferência tecnológica é 

imperfeita. Depreende-se que a mitigação das perdas intrínsecas ao processo de transferência se 

dá pelo desenvolvimento desses elementos que dificilmente podem ser documentados. Lall 

(2003) afirma que o uso eficiente da tecnologia disponível depende do desenvolvimento das 

capacidades de aprendizado. Nesse sentido, sugere uma aproximação para a análise do estágio 

dessas capacidades de uma determinada economia, a saber, o nível de escolaridade dos 

trabalhadores. Quanto maior esse nível, maior é a qualificação e a capacidade de absorção dos 

elementos tácitos do conhecimento. Em meio às dificuldades de mensuração, a formação em 
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nível superior torna-se uma medida observável e plausível. O contingente de alunos matriculados 

nas instituições de ensino superior (IES), sobretudo as matrículas na área de Engenharia, uma vez 

que se visa conferir ênfase à dimensão tecnológica do desenvolvimento econômico, representa 

um indicador útil e serve para o escopo do presente trabalho.  

Diante das dificuldades de realização do catching up, as IES são agentes de transformação 

fundamentais, pois sustentam um contingente de pesquisadores e formam quadros profissionais 

de nível superior. Desse modo, o presente trabalho objetiva avaliar o comportamento do sistema 

de ensino superior, de que forma ele respondeu às políticas públicas implementadas durante os 

Governos FHC (1995-2002) e Lula (2003-2010) e, mediante uma análise comparativa, indicar 

como esses governos promoveram (ou não) por essa via o desenvolvimento econômico e se é 

possível afirmar que houve entre eles diferenças de grau e intensidade dos esforços realizados 

nesse sentido.  

Para a consecução desses objetivos, optou-se, inicialmente, por uma análise documental, 

isto é, pela leitura dos quatro programas de governo referentes ao período destacado, dos quais se 

extraíram as diretrizes para o ensino superior. O presente trabalho também considerou outros 

documentos como as Sinopses Estatísticas da Educação Superior, produzidas pelo Instituto 

Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), os relatórios de gestão 

referentes ao programa Fundo de Financiamento ao Estudante de Ensino Superior (FIES), o 

balanço do Governo Federal do período 2003-10 e a Pesquisa Nacional por Amostra de 

Domicílios (PNAD) produzida pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).  No 

que tange ao sistema de pós-graduação, delimitou-se a análise aos programas strictu sensu, cujas 

informações provêm do Sistema de Informações Georreferenciadas (GEOCAPES).  Por fim, 

devido às restrições de dados, a análise fiscal referente ao período FHC foi adaptada e limitada ao 

primeiro mandato. Já em relação ao Governo Lula se utilizou o sistema SIGA Brasil, do Senado 

Federal.  

Além desta introdução (capítulo um) e da conclusão (capítulo cinco), o presente trabalho 

tem três capítulos. O segundo trata de identificar algumas relações entre a educação superior e o 

desenvolvimento econômico, com o intuito de avaliar os assuntos dos capítulos subsequentes. O 

terceiro identifica e analisa alguns aspectos do sistema de educação superior brasileiro, 

delimitado ao Governo FHC (1998-2002). Tem-se uma análise da rede física, do alunado 

matriculado, da distribuição de discentes por área de conhecimento, da política de financiamento 
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estudantil, da pós-graduação e, finalmente, das despesas com o ensino superior. O quarto 

capítulo, de proposta idêntica ao terceiro, delimita-se ao Governo Lula (2003-2010). Por fim, a 

conclusão traz as principais constatações dos três capítulos anteriores para a realização de um 

balanço comparativo dos dois governos, que por sua vez permita a definição a respeito da 

intensidade com que cada governo contribuiu para o desenvolvimento econômico.  

 

 

 

 

 



16 
 

 

2 ENSINO SUPERIOR E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

 

O presente capítulo discute, de forma breve, algumas relações entre a educação superior e 

o desenvolvimento econômico, com ênfase nos papéis das IES de promover a formação de 

quadros profissionais de nível superior e a pesquisa científica. Na primeira seção, apresenta-se 

uma rápida reflexão acerca das dimensões do conceito de desenvolvimento, tendo em vista a 

definição de um sentido estrito para análise subsequente. Valendo-se da definição do sentido, a 

segunda seção identifica as principais características da tecnologia e suas implicações para os 

países em desenvolvimento. Também trata da formação de profissionais qualificados, visto que 

representa um determinante estrutural para o desenvolvimento tecnológico. Na terceira seção 

apresentam-se, de maneira geral, algumas características do conhecimento científico e 

tecnológico e as razões para o interesse público da sua produção. A quarta seção apresenta um 

panorama do conhecimento e dos processos de inovação, com ênfase para as universidades, tendo 

como método uma análise comparativa entre economias centrais e economias periféricas. 

Por fim, apresenta-se o papel do sistema de pós-graduação no fomento à inovação 

tecnológica e ao desenvolvimento econômico e social, assim como os principais condicionantes 

para que o conhecimento científico gerado por mestres e doutores seja efetivamente aproveitado 

em prol da sociedade. 

 

2.1 O DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO EM SENTIDO LATO E ESTRITO 

 

O desenvolvimento econômico é, em primeiro lugar, uma forma específica do 

desenvolvimento. Segundo Furtado (1980), a ideia de desenvolvimento remete a uma situação de 

desequilíbrio entre o homem e o meio em que o mesmo vive: ele necessita transformá-lo para se 

realizar individual ou coletivamente. O comportamento humano ou o conjunto de homens 

representam recursos que assumem a forma de um processo cujo empenho resulta no exercício de 

suas potencialidades. Ao transformar o mundo, o homem engendra o desenvolvimento, em um 

sentido lato. Se o desenvolvimento se baseia na realização de potencialidades humanas, então se 

atribui ao conceito uma conotação positiva (FURTADO, 1980). Assim, depreende-se que 

sociedades desenvolvidas são aquelas onde os homens logram, da forma mais plena, satisfazer 

suas necessidades e renovar as suas aspirações. 
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Além disso, Furtado (1980) identifica ao menos três dimensões da ideia de 

desenvolvimento: em primeiro lugar, uma dimensão material que diz respeito à revolução 

permanente das bases técnicas de um sistema social de produção; a segunda dimensão é a 

satisfação das necessidades básicas; e a terceira se refere ao cumprimento de objetivos que as 

classes dominantes de uma determinada sociedade almejam perante um cenário de recursos 

escassos. A terceira dimensão é a mais ambígua, em razão do entendimento particular de cada 

grupo social: a eficiência de recursos para um pode ser interpretada como desperdício para o 

outro. Longe de possuir um caráter universal, a concepção de desenvolvimento está atrelada à 

determinada estrutura social. Assim, o discurso ideológico está intrínseco à formulação de 

políticas voltadas para o desenvolvimento (FURTADO, 1980).  

As dimensões do desenvolvimento não necessariamente convergem: o aumento nos níveis 

de produtividade de uma economia não se traduz em melhorias substanciais no abastecimento à 

população, de forma automática, assim como uma distribuição mais igualitária de recursos não 

depende de variações quantitativas no setor produtivo
1
. 

 

A primeira dimensão supracitada - comumente vista como indicador principal de 

desenvolvimento – é a que mais se aproxima das primeiras ideias a respeito do conceito de 

desenvolvimento econômico. Refere-se a um aumento no fluxo de bens e serviços superior ao 

crescimento demográfico. 
 

Entretanto, tal dimensão ainda é ampla, visto que não se consideram as especificidades 

associadas aos bens e serviços de uma determinada economia.  Tendo em vista a definição de um 

sentido mais estrito, pode-se delimitar a primeira dimensão mediante uma perspectiva que leva 

em consideração os processos de geração de conhecimento e de inovação tecnológica: desse 

modo, o desenvolvimento econômico pode ser entendido como um processo de substituição de 

produção de bens e serviços de caráter primário pela produção de ativos baseados no 

conhecimento (AMSDEN, 2004).  

 Nesse sentido, as IES assumem um papel fundamental porque são responsáveis pela 

formação de todos os profissionais de nível superior necessários para a absorção de novas 

                                                
1
 Bresser-Pereira (2006) enumera quatro objetivos que, situados de forma cronológica, formam uma espécie de plano 

histórico do sistema capitalista: a garantia de segurança pública, fornecida pelos estados nacionais, as garantias de 

liberdade social e econômica, o desenvolvimento econômico e, por fim, a justiça social, com as demandas 

emergenciais da democracia moderna, como por exemplo, a distribuição de renda mais igualitária. Segundo 

Bresser, a “história dos desenvolvimentos” corrobora a ideia de dissociação entre desenvolvimento econômico e 

distribuição igualitária de renda. 
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tecnologias e conhecimentos externos. As IES também produzem o conhecimento científico, 

matéria-prima da inovação tecnológica. No caso brasileiro, tal função cabe principalmente às 

instituições universitárias públicas.  

 

2.2 CAPACIDADES LOCAIS DO APRENDIZADO 

 

A definição de Amsden (2004) enfatiza o papel do conhecimento para o desenvolvimento 

econômico, seja ele científico ou técnico. O primeiro é a fonte das inovações tecnológicas que, 

uma vez introduzidas no mercado, aumentam a produtividade dos fatores de produção. Já o 

segundo é imprescindível para que as firmas de uma economia operem com eficiência e, ao 

mesmo tempo, reduzam os obstáculos associados às transferências tecnológicas.    

A capacidade de modificar as fronteiras do conhecimento pela criação de novos processos 

e produtos geralmente fica a cargo dos países desenvolvidos, ao passo que os países em 

desenvolvimento se limitam ao aprimoramento do uso das tecnologias existentes (LALL, 2003). 

Ainda, imprimem maior esforço do que os países desenvolvidos, pois, em síntese, as suas 

capacidades de absorção tecnológica são mais reduzidas.   

Contudo, a teoria econômica convencional não está de acordo com tal visão, uma vez que 

argumenta que as firmas de países em desenvolvimento na verdade operam com pleno 

conhecimento das tecnologias (LALL, 2003). Sob essa perspectiva, as tecnologias não 

comportam elementos tácitos do conhecimento e, consequentemente, toda e qualquer 

transferência tecnológica realiza-se sem perdas econômicas. Atribui-se à incompetência 

administrativa uma eventual ineficiência técnica no setor produtivo, uma vez que não existem 

custos de aprendizado. Esse argumento refere-se ao aprendizado como um processo trivial e 

presente somente em duas situações: uma redução de custos das firmas na medida em que uma 

nova planta é utilizada, e aos ganhos de produtividade devido à repetição da produção. Logo, em 

razão de sua simplicidade, o processo não abrange investimentos, riscos e longos períodos de 

maturação (LALL, 2003).  

Ressalta-se, também, o que diz respeito à interação entre as firmas de uma mesma 

economia. Essa visão considera que a firma adquire e faz uso das tecnologias como unidades 

individuais, isto é, por conta própria, agindo como uma instituição socialmente isolada (LALL, 

2003). Por isso, a função de produção não é condicionada por uma eventual especialização dos 
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trabalhadores: as informações para melhorias na produção estão associadas às transações do 

mercado, e, assim, as externalidades positivas oriundas das ações individuais são 

desconsideradas. A partir desse diagnóstico, conclui-se que não é necessária a construção de 

capacidades locais tendo em vista o uso de novas tecnologias.  

Com o respaldo de inúmeras pesquisas, Lall (2003) discorda radicalmente da visão 

econômica convencional. Primeiramente, concebe o processo de aprendizado como vital para o 

desenvolvimento tecnológico, de caráter propositivo e deliberado, ao invés de simples, passivo e 

de pouca relevância. Também refuta o pressuposto da informação perfeita, o que leva ao 

entendimento de que não existe um processo uniforme de aprendizado: pelo contrário, cada firma 

é dotada das suas capacidades, riscos e resultados; a incompletude do conhecimento tecnológico 

dá margem às incertezas: as empresas não conseguem prever qual o custo do aprendizado para 

manter um grau mínimo de competitividade. Além disso, trata-se de um processo específico por 

tecnologia: tecnologias processadas, como por exemplo, os produtos químicos, demandam menor 

esforço de absorção do que produtos eletrônicos e maquinaria, que por sua vez se situam na área 

da Engenharia (LALL, 2003). Por fim, o processo de aprendizado das firmas para um uso 

eficiente da tecnologia não se dá de forma isolada, senão que através de rede complexa de 

interação cujos agentes são os sistemas de incentivo, os fatores de mercado e demais instituições, 

como institutos tecnológicos e universidades. Ou seja, a eficiência não diz respeito somente à 

parte administrativa das firmas. Ela depende de um conjunto de elementos tidos como 

determinantes estruturais do desenvolvimento tecnológico (LALL, 2003). 

Sendo assim, uma transferência tecnológica eficiente depende, antes de qualquer coisa, do 

desenvolvimento de elementos tácitos do conhecimento, já que nem todas as propriedades da 

tecnologia podem ser documentadas (AMSDEN, 2004). Devido a essa restrição, a eficiência só é 

alcançada com a capacitação de trabalhadores locais. Diferentemente das transferências no 

mercado de bens, em que as transações encerram no ponto de entrega da mercadoria, a 

transferência de tecnologia requer aprendizado local para ser integralmente recebida. Por isso, 

torna-se um processo mais prolongado. Mesmo nos casos em que o vendedor da tecnologia 

oferece assistência, o processo de aprendizado local é imprescindível (LALL, 2003). 

 

 



20 
 

2.2.1 A formação de profissionais em nível superior para o catching up 

 

Embora cada país comporte particularidades, pode-se assumir a existência de 

determinantes estruturais do desenvolvimento tecnológico relativos ao grupo de países em 

desenvolvimento (LALL, 2003). Salienta-se como um determinante o conjunto de capacidades 

dos trabalhadores. Os detentores dessas capacidades – indivíduos ou empresas, dependendo da 

escala e da complexidade do processo de produção – conseguem produzir e distribuir os seus 

produtos acima do preço de mercado (AMSDEN, 2004). Esse conjunto tem origem na educação 

formal, nos treinamentos das firmas, na prática do trabalho e nas especializações fora das firmas. 

Tanto as firmas quanto as escolas contribuem nesse sentido, em especial as IES, pois oferecem 

uma formação de maior complexidade, sendo mais importantes para o acesso às tecnologias mais 

modernas (LALL, 2003). 

 Depreende-se que os cursos de graduação influenciam positivamente na capacidade de 

compreensão de tecnologias e conhecimentos externos pela sociedade, o que dá margem ao uso 

mais eficiente e, pois, à redução dos custos econômicos das transferências tecnológicas. A 

inserção de profissionais com nível superior completo no mercado de trabalho possibilita que as 

firmas tenham maior capacidade de criação e tornem-se menos dependentes das instituições 

universitárias (CHIARINI; VIEIRA, 2012). 

Além disso, o sistema de ensino superior, especialmente os cursos de graduação, pode 

ensejar a inovação tecnológica: quando entram nas firmas, os egressos das IES levam consigo 

não apenas o conhecimento científico recentemente adquirido, mas também as habilidades tácitas 

do conhecimento, as quais são úteis na resolução de problemas complexos, no desenvolvimento 

de novas ideias e na realização de pesquisas (VELHO, 2007). Segundo Velho (2007), dentre 

todos os benefícios que a educação superior propicia para o processo de inovação - seja para a 

sociedade em geral ou para o setor produtivo - a formação de recursos humanos é o de maior 

relevância. 

Desse modo, o número de estudantes matriculados nas IES é uma informação relevante 

para a análise da formação de profissionais qualificados. Por meio dessa informação, verifica-se a 

quantidade total de estudantes matriculados no ensino superior. Pode-se, ainda, especificar o 

número de matrículas por áreas do conhecimento, procedimento que permite visualizar a 

distribuição do alunado por cursos, e, consequentemente, se existe (ou não) uma concentração em 
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uma ou mais áreas. Tendo em vista a avaliação das capacidades de absorção do conhecimento 

técnico, depreende-se que as matrículas relativas à área da Engenharia são as mais significativas, 

o que torna desejável uma grande quantidade relativa de estudantes nesse campo do 

conhecimento (LALL, 2003).  

No caso brasileiro, Chiarini e Vieira (2012) reforçam o peso relativamente maior da 

Engenharia quando a situam no conjunto de áreas estratégicas para o desenvolvimento do país.  

Os engenheiros ocupam-se, em parte, dos setores dos semicondutores e dos bens de capital, 

caracterizados pelo seu dinamismo crescente e sustentável, pela sua abertura a novas 

oportunidades de negócios e, por fim, por se relacionarem intensamente com os processos de 

inovação tecnológica (CHIARINI; VIEIRA, 2012).   

Portanto, o sistema de ensino superior e a quantidade relativa de estudantes de Engenharia 

matriculados são questões relevantes para o aprimoramento do conjunto de capacidades locais e, 

em última instância, para o desenvolvimento econômico. 

 

2.3 GERAÇÃO DO CONHECIMENTO E O INTERESSE PÚBLICO 

 

Na visão de Amsden (2004), o conhecimento é o mais precioso de todos ativos: ele 

representa um insumo para as capacidades tecnológicas
2
 de uma determinada economia. Sendo 

assim, viabiliza uma mudança essencial na criação de riqueza, uma vez que substitui ativos de 

caráter primário explorados por mão de obra não especializada por ativos baseados em 

conhecimento e explorados por mão de obra especializada (AMSDEN, 2004). Em razão de 

propiciar essa alteração no setor produtivo, pode-se considerá-lo como a “chave para o 

desenvolvimento econômico”.  

Diferentemente das informações factuais, o conhecimento é conceitual, o que representa, 

em maior ou menor grau, um empecilho para o acesso: compõe-se de habilidades ímpares, 

conceitos e sistemas de produção idiossincráticos. Desse modo, o conhecimento nem sempre é 

facilmente comprado, copiado ou mesmo recriado, pois se caracteriza por dimensões que não 

podem ser decodificadas, que envolvem conhecimento tácito e de difícil apreensão. 

                                                
2
 As capacidades tecnológicas gerais para a produção de ativos baseados em conhecimento dividem-se em: 

capacidade de produção, que reúne as habilidades necessárias para transformar insumos em produtos; capacidade 

de execução de projetos, que reúne as habilidades necessárias para realizar investimentos; e a capacidade de 

inovação, que reúne as habilidades para criar produtos e processos integralmente novos (AMSDEN, 2004). 
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A aquisição de conhecimento assegura a competitividade em mercados internacionais, 

dotando uma determinada economia de maior capacidade de criação de inovações tecnológicas, 

uma vez que os novos paradigmas tecnológicos se encontram calcados no conhecimento 

científico de fronteira (CHIARINI; VIEIRA, 2012).   

No entanto, o conhecimento nem sempre é gerado no interior de uma economia. Na visão 

de Chiarini e Vieira (2012), para a realização do catching up é fundamental que as economias 

atrasadas sejam as responsáveis pela geração do conhecimento científico de fronteira, e não 

apenas se limitem a absorver dos países desenvolvidos; além disso, essa geração deve ser 

fomentada mediante políticas pró-desenvolvimento, as quais devem ser coordenadas pelos 

agentes públicos. Ou seja, além de produzir-se localmente, é imprescindível uma intervenção do 

Estado para assegurar a competitividade das firmas nacionais em contexto internacional. Nesse 

sentido, Lall (2003) afirma que a pressão pela liberalização econômica torna o catching up ainda 

mais complicado. Conforme mencionado anteriormente, as transferências de tecnologia não são 

perfeitas, ou seja, o mercado falha no processo de difusão tecnológica, e a liberalização pode 

tornar o processo ainda mais custoso. Diante dessa dificuldade, é preciso uma estratégia de 

intervenção do Estado para se reduzir os efeitos prejudiciais ao desenvolvimento das capacidades 

tecnológicas e produtivas domésticas. Ainda, Lall (2003) ressalta o crescimento dos sistemas de 

produção integrada, cujos diferentes níveis de complexidade tecnológica espalhados pelos países 

reduzem a necessidade de se fomentar o aprendizado local, sobretudo em países com salários 

baixos. Em um cenário de liberalização econômica, de poucas barreiras ao comércio e ao 

investimento, é muito provável que os sistemas globais de produção se espalhem de maneira 

crescentemente desigual (LALL, 2003).  

Sendo assim, a atuação do setor público torna-se imprescindível, pois representa o único 

caminho de superação do hiato de competitividade entre países desenvolvidos e países “em 

atraso”, cujas raízes concernem às carências básicas de conhecimento e tecnologia e à formação 

de mão de obra especializada (AMSDEN, 2004).  

O relatório Higher Education: peril and promise do Banco Mundial (2000), igualmente 

afirma haver necessidade de se aliar instituições públicas às investigações geradoras de 

conhecimento, visto que as instituições de caráter privado operam como negócios cujo objetivo, 

em última instância, é maximizar o retorno de investimentos. No âmbito da economia do 

conhecimento, a investigação básica e a geração de conhecimento prosperam onde as novas 
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descobertas são partilhadas, ao invés de uma situação onde as descobertas são detidas de forma 

privada (WORLD BANK, 2000). 

 

2.4 A “DIVISÃO INTERNACIONAL DO APRENDIZADO” 

 

O conhecimento e a inovação adquiriram crescente importância no cenário atual de 

globalização econômica. A situação no início do século XXI e as tendências para o futuro das 

economias mostram-se díspares. Arocena e Sutz (2005) consideram que tal disparidade pode ser 

capturada quando estudada a partir de uma análise comparativa entre o Norte, também 

denominado de conjunto dos “países centrais”, e a América Latina, uma parte do conjunto dos 

“países periféricos”. Uma distância, em particular, diz respeito ao papel do conhecimento e da 

inovação na economia. Arocena e Sutz (2005) concebem essa distância em específico mediante o 

conceito de “desaprendizado”: trata-se de um processo de perda de capacidades acumuladas que 

prejudicou (e ainda prejudica) o catching up dos países latino-americanos. O “desaprendizado” 

ocorre em razão da privatização de empresas públicas, acarretando o desmantelamento de 

capacidades acumuladas ao longo do tempo. Em outros casos, a perda surge do estabelecimento 

de empresas estrangeiras que importam tecnologia ao invés de produzi-la localmente. Um dos 

aspectos cruciais desse conceito é que ele não se relaciona somente com a aquisição de 

conhecimento por meio do ensino e da pesquisa, mas também pela oportunidade de aplicação 

criativa do que é aprendido (AROCENA; SUTZ, 2005). Desse modo, os “países centrais” 

evoluem em direção à “sociedade do aprendizado”, ao passo que os países latino-americanos 

rumam a uma direção oposta marcada pelo “desaprendizado”. 

Os autores concebem o termo “divisão do aprendizado” para diferenciar os lados em que 

cada grupo de países se encontrará em relação ao futuro. 

 

[...] A força do conceito reside na combinação de duas considerações: as políticas 

educacionais, mesmo que fundamentais, não são suficientes se as pessoas não tiverem 

oportunidade de empregar conhecimentos adquiridos de forma criativa em atividades 

voltadas à solução de problemas reais. Em termos de desenvolvimento, a questão é como 

realçar a riqueza social de espaços de aprendizado interativo, nos quais inovações 

sociais, assim como comerciais e produtivas, possam florescer. (AROCENA; SUTZ, 

2005, p.426). 

 

Ademais, salienta-se que a superação da “divisão do aprendizado” deve se basear em 

formas específicas inventadas para os países desfavorecidos, ao invés de imitar aquilo aplicado 
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em regiões mais desenvolvidas.  Uma das soluções apontadas por Arocena e Sutz (2005) consiste 

no respaldo a novos empreendimentos, com o permanente cuidado de proteger os espaços 

interativos de aprendizado.  

 

2.4.1 Relação universidade-empresa: diferença interna e externa 

 

O conceito de “desaprendizado” considera que o verdadeiro impacto das políticas 

educacionais está na combinação do conhecimento científico com a geração de inovações 

tecnológicas.  Assim, considera-se outro aspecto que auxilia no sentido de compreender as 

realidades antagônicas das duas regiões: o funcionamento das universidades, um conjunto de 

instituições de ensino superior (IES) de caráter vital na geração e disseminação de conhecimento 

técnico-científico para o desenvolvimento econômico, entendidas como agentes estratégicos para 

o catching up (CHIARINI; VIEIRA, 2012). Segundo Arocena e Sutz (2005), há bastante tempo 

se reconhece o fato de que a produção desse conhecimento é imprescindível para assegurar a 

competitividade a nível internacional. Esse fato vem ganhando relevância, visto que 

pesquisadores universitários têm sido estimulados a estabelecer mais colaborações com o setor 

produtivo, pois se acredita que a realização da pesquisa acadêmica por si só não é mais adequada 

para tornar o conhecimento um impulsor do crescimento econômico. Na mesma direção, Velho 

(2007) afirma que nos últimos 15 (quinze) anos foram desenvolvidos modelos alternativos sobre 

as etapas de produção e uso do conhecimento. De maneira geral, reiteram a importância da 

relação da pesquisa com a produção e das interações entre universidade com demais instituições.  

O problema dessa tendência é que ela transforma o conceito de pesquisa acadêmica em 

uma demonstração de que o pesquisador é apto (ou não) a satisfazer alguns critérios de qualidade, 

tendo como finalidade principal a geração de renda. Abandona-se o aspecto crucial de associar as 

pesquisas acadêmicas à criação do conhecimento. Destarte, é preciso ter cuidado para que esse 

novo paradigma não construa uma relação de subordinação das universidades perante as 

empresas (AROCENA; SUTZ, 2005). 

Em relação às distâncias entre as economias centrais e periféricas, podem-se identificar ao 

menos duas diferenças principais: em primeiro lugar, uma diferença de caráter interno, que se 

origina das distintas trajetórias históricas, nacionais e institucionais das regiões. Por um lado, 

verifica-se há bastante tempo entre os países latino-americanos uma expectativa depositada nas 
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universidades - sobretudo as públicas - para que realizem atividades de “extensão”, no sentido de 

contribuir para um processo mais amplo de desenvolvimento, e não apenas para o crescimento 

econômico (AROCENA; SUTZ, 2005). Espera-se que, para além da formação de mão de obra 

qualificada, as universidades cumpram com um suposto compromisso social de comunicação 

com as camadas mais carentes da população, evitando um isolamento social.  Do mesmo modo, 

nos países do “centro” verifica-se o fortalecimento da dimensão das atividades de “extensão” no 

conceito de universidade, entretanto com maior foco na competitividade e desempenho 

econômico. Arocena e Sutz (2005) afirmam que essa diferença está diminuindo em razão das 

pressões de autofinanciamento, utilidade econômica e prestação de contas acadêmicas exercidas 

sobre as universidades.  

No entanto, uma segunda diferença, de caráter externo, que se estabelece a partir dos 

contextos que cercam as universidades, é determinante para a manutenção do distanciamento 

entre as regiões.  O Quadro 1 mostra de forma comparativa as diferenças entre economias 

centrais e periféricas. 

 

Quadro 1 - Universidades no Centro e na Periferia 

DEMANDA DE 

CONHECIMENTO 
CENTRO PERIFERIA/AMÉRICA LATINA 

Complexidade Elevada: universidade empresarial Baixa: universidade "consultora" 

Intensidade Elevada: universidade conectada Baixa: universidade isolada 

Fonte: Adaptado de Arocena e Sutz (2005, p.410) 

 

Na América Latina, salvo raras exceções, as demandas empresariais dirigidas aos 

produtores de conhecimento – predominantemente universidades públicas - são marginais. 

Apesar da grande pressão para tornarem-se mais empresariais, as universidades esbarram na 

fraqueza qualitativa e quantitativa dessa demanda, pois as estratégias das firmas não contemplam 

a geração endógena de conhecimento. Ainda, quando essa interação existe, normalmente é 

baseada em trabalhos de consultoria, ao invés de uma pesquisa especializada. Pode-se falar em 

uma “universidade consultora” e isolada. (AROCENA; SUTZ, 2005). 

Diferentemente dos países periféricos, nos países centrais não há um gap entre produção 

científica e a efetivação de inovação tecnológica: a universidade se caracteriza pela produção de 

conhecimento científico de alta complexidade e se compromete com indústrias inovadoras. 
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2.5 PÓS-GRADUAÇÃO E INOVAÇÃO TECNOLÓGICA 

 

Como já é por demais sabido, o conhecimento científico possui uma relação positiva com 

o desenvolvimento.  De todas as maneiras de fortalecer essa relação, a formação de recursos 

humanos é considerada a mais relevante de forma unânime: o desenvolvimento científico-

tecnológico requer pesquisadores com qualificação e mão de obra especializada.  De forma a 

cumprir com essa necessidade, inúmeros sistemas de treinamento em pesquisa surgiram nos 

países desenvolvidos, em países em desenvolvimento e aparecem como realização futura de 

nações pobres para avançar nesse sentido. Destacam-se as iniciativas dos governos de incentivar 

os programas formais de pós-graduação. Embora diferentes quanto à estrutura, organização e 

qualidade, eles convergem para um modelo único, a saber, de titulação de mestres e doutores 

(VELHO, 2007). 

A etapa de mestrado é o estágio inicial de formação do pesquisador ou uma formação 

profissional com especialização; logo em seguida, o doutorado, uma etapa em que se desenvolve 

uma pesquisa original em determinada disciplina científica por aproximadamente quatros anos. O 

estudante que obtém o doutorado reúne as condições necessárias para fazer da “carreira em 

pesquisa” o seu emprego.  

Desde que tal paradigma foi estabelecido, as ideias e teorias sobre a produção e a 

apropriação do conhecimento mudaram substancialmente, sob a forma de novos modelos. O 

suposto de linearidade entre pesquisa e produção é repensado. Nesse contexto de mudança de 

concepções, as universidades enfrentam desafios aos objetivos de formação e manutenção de uma 

massa crítica de pesquisadores que fomentem a inovação tecnológica e contribuam para a solução 

de problemas sociais relevantes.  

Entretanto, a tendência dos países desprovidos de um sistema de pesquisa consolidado é 

replicar as ações tomadas por países avançados (VELHO, 2007).  O pensamento dominante de 

policymakers se baseia em uma lógica linear de inovação, ao sugerir que a construção de um 

sistema semelhante ao de países industrializados é suficiente. Essa é uma tendência que reforça o 

isolamento das universidades; depreende-se que os novos modelos supracitados não são 

condizentes com a tendência do grupo de países em via de construir um sistema de pesquisa, pois 

os modelos reiteram a lógica de interação entre os agentes, bem como a ideia de que nenhuma 
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das funções da universidade cria benefícios econômicos e sociais, de forma geral, ou para o 

processo de inovação, em especial, de maneira automática.  

Nesse sentido, Velho (2007) identifica alguns condicionantes para que o sistema de pós-

graduação exerça de fato o seu papel de consolidação de um grupo de pesquisadores aptos a 

exercer um papel efetivo de mudança na sociedade. 

 

2.5.1 Condicionantes do sistema de pós-graduação para a inovação tecnológica 

 

O sistema de pós-graduação impulsiona os processos de inovação tecnológica, desde que 

cumpra com algumas condições de funcionamento. Em primeiro lugar, é necessário que tal 

sistema seja economicamente sustentável e operante, para que possa formar um número de 

titulados que atenda às exigências da sociedade. 

É consenso entre a literatura especializada que as necessidades associadas à tecnologia 

são a causa do desenvolvimento científico, isto é, os problemas socioeconômicos de um país 

influenciam a trajetória da pesquisa científica. A variação de país para país pode ser evidenciada 

pela distribuição de pesquisadores por áreas do conhecimento, pelo número de titulados por área 

e pela participação de cada área na produção científica nacional (VELHO, 2007). No caso de 

países que realizaram com sucesso o catching up, como o Japão e a China, Velho (2007) 

menciona o trabalho de Pavitt (1998) para mostrar que na primeira fase do desenvolvimento 

econômico, as exigências que provinham do setor industrial influenciaram no crescimento da 

produção científica relacionada ao campo da Engenharia. Então, o segundo condicionante que 

viabiliza os processos de inovação consiste na necessidade de convergir as áreas do 

conhecimento que mais atendem às demandas nacionais com os objetivos que determinado país 

almeja alcançar. Na ausência dessa condição, os recursos humanos formados servem apenas para 

reproduzir a si mesmos (VELHO, 2007).  

O terceiro condicionante refere-se à forma de atuação de um Sistema de Avaliação da 

Pós-graduação. No caso brasileiro, o sistema não é responsável apenas por sinalizar quais cursos 

possuem qualidade, senão que usa essa medida em prol de uma melhor alocação dos recursos. 

Também possui as atribuições de um órgão de certificação dos programas de pós-graduação: 

apenas os cursos submetidos a tal avaliação podem conceder títulos de mestrado e doutorado 

(VELHO, 2007). 
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No que diz respeito aos critérios de avaliação do sistema brasileiro, a autora afirma haver 

um peso maior concedido às publicações científicas, visto se tratar de tarefa essencial de 

pesquisadores na academia. No entanto, o sistema de avaliação não recompensa atividades de 

caráter alternativo, como o treinamento de estudantes, o trabalho em conjunto com os usuários da 

pesquisa, a comunicação para além dos meios tradicionais, etc. Ora, os critérios de recompensa 

limitam-se ao ambiente interno da universidade. Há uma negligência para com a interação de 

pesquisadores e alunos com demais agentes. Esses fatores são cruciais para a translação do 

mundo da pesquisa para a inovação e para a colaboração entre os que trabalham na universidade 

e demais segmentos da sociedade (VELHO, 2007).  

O quarto condicionante diz respeito à inserção de mestres e doutores no mercado de 

trabalho. Na visão de Velho (2007), os recursos humanos qualificados pelo sistema de pós-

graduação somente acrescentam aos processos de inovação se as empresas absorvem esse 

contingente de egressos. Na ausência desses, as empresas não possuem a capacidade de aplicar 

soluções inovadoras para os seus problemas, o que impede a geração de inovações calcadas no 

conhecimento. Ainda, Velho (2007) faz menção rápida a um estudo estatístico de Gibbons e 

Johnston (1974), o qual compara um grupo de trabalhadores com educação superior com um 

grupo de trabalhadores sem educação superior, em que ambos estão envolvidos com as atividades 

de ciência e tecnologia nas empresas. No que diz respeito às fontes de informação para solução 

de problemas, o estudo revela que os trabalhadores das empresas com ensino superior completo, 

em especial os doutores, procuram mais pelas soluções em fontes externas (literatura científica e 

pesquisadores na academia), enquanto que os trabalhadores sem o ensino superior se limitam à 

busca com seus colegas de empresa e/ou a uma única fonte externa, a qual é composta por 

representantes de vendas e técnicos de prestação de serviços. 
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3 O ENSINO SUPERIOR NO GOVERNO FHC (1995-2002) 

 

O presente capítulo identifica as principais diretrizes e resultados do Governo FHC no que 

concerne ao sistema de ensino superior, com ênfase nas matrículas das IES, tendo em vista uma 

avaliação do governo baseada no sentido estrito de desenvolvimento econômico. Na primeira 

seção apresentam-se algumas concepções e proposições presentes nos planos de governo acerca 

da educação superior e do desenvolvimento econômico. Na seção seguinte, observa-se o 

comportamento do sistema de ensino superior no que tange à rede física e ao alunado. A terceira 

seção destina-se à compreensão das matrículas por áreas do conhecimento, a fim de identificar 

(ou não) um paradigma de distribuição do alunado ao longo dos oito anos. A quarta seção discute 

brevemente o FIES. A quinta seção tem como cerne o sistema nacional de pós-graduação, onde 

se procura realizar uma avaliação semelhante a que foi aplicada no sistema de graduação. Na 

sexta seção apresenta-se brevemente o comportamento das despesas do MEC com o ensino 

superior. Por fim, em razão de diversas constatações, bem como da necessidade de comparar o 

período histórico considerado no presente capítulo com o período do capítulo subsequente, 

realizou-se um balanço dos oito anos de Governo FHC. 

 

3.1 PLANOS DE GOVERNO 

 

Após duas décadas de regime militar, Fernando Collor de Melo foi o primeiro presidente 

eleito diretamente para governar o país, em 1989. Contudo, o mesmo foi destituído do seu cargo, 

devido ao processo de impeachment, em 1992. Deu-se início ao governo de Itamar Franco, cujo 

apoio popular oriundo do Plano Real - um dos planos de estabilização econômica mais bem-

sucedidos da história do país - incentivou seu ministro da fazenda, Fernando Henrique Cardoso, a 

candidatar-se ao cargo. Com efeito, tornou-se o sucessor de Itamar Franco na Presidência da 

República, mantendo-se até o final de 2002, pois venceu novamente as eleições presidenciais em 

1998.   

Desse modo, Fernando Henrique foi Presidente da República de 1995 a 2002, totalizando 

oito anos, um feito inédito na história do Brasil. Uma vez que se pretende avaliar o sistema de 

ensino superior e suas principais políticas, no sentido de promover (ou não) o desenvolvimento 

econômico – em sentido estritamente definido por Amsden (2004) -, vale-se, em primeiro lugar, 

dos dois planos de governo que orientaram o octênio FHC. Em 1994, a associação que sustentou 
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tal candidatura lançou o documento intitulado de “Mãos à obra Brasil: proposta de governo”. A 

sua elaboração foi coordenada por Paulo Renato Souza, Ministro da Educação até 2002. A 

segunda proposta, denominada “Um novo Estado para a Sociedade”, assemelha-se em muitos 

aspectos à primeira no que concerne à visão do ensino superior. Encontra-se disponível na página 

do Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), porém a data de lançamento não é 

informada.  

O primeiro plano de governo foi tratado como um projeto de desenvolvimento para o 

país: propunha um novo modelo de desenvolvimento cujas bases seriam a estabilidade do 

ambiente econômico, a transparência de intenções em termos de política econômica e, por fim, a 

preservação dos interesses nacionais em meio ao processo de globalização (PSDB, 1994). No 

capítulo I, há uma referência clara à competitividade da economia como um fator fundamental 

para a preservação supracitada; no capítulo II, o componente “conhecimentos especializados” e o 

seu uso eficiente são descritos como cruciais para o envolvimento do país em mercados 

internacionais competitivos. Ainda no capítulo II, afirma-se que a ciência e a tecnologia devem 

ser mais relevantes para o desenvolvimento educacional do país. Dentre as medidas citadas, 

salienta-se o que faz menção à educação superior: o estabelecimento de parcerias entre o 

Governo Federal e o setor privado, bem como entre instituições universitárias e indústrias, tanto 

para a gestão quanto para o financiamento do desenvolvimento científico e tecnológico do país 

(PSDB, 1994). No segundo plano se reiterou o papel da ciência e da tecnologia, mas com o 

acréscimo da inovação, caracterizada pela proposta como um elemento com potencial de gerar 

empregos e elevar as exportações do país. Para estimulá-la, novamente frisou-se se a relevância 

da integração das atividades entre universidades e o setor produtivo. 

 No capítulo III do primeiro plano se nota uma referência negativa ao ensino superior 

público da rede federal. 

 
[...] precisa ser efetivamente revisto. Consome hoje de 70% a 80% de todas as verbas do 

Ministério da Educação, atendendo apenas a 22% dos jovens matriculados no ensino 

superior. Dos demais, 13% estão em escolas estaduais e o restante, cerca de 66%, paga 

pelos seus estudos em instituições privadas. (PARTIDO DA SOCIAL DEMOCRACIA 

BRASILEIRA – PSDB, [1994], p.50).  

 

Por isso, a política para o ensino superior deveria realizar uma “reforma administrativa”, 

ou seja, uma racionalização dos gastos, sobretudo das Instituições Federais de Ensino Superior 

(IFES), com a finalidade de tornar a administração pública mais eficiente. Nesse sentido, o 
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referido plano mencionou a ampliação de vagas nas instituições públicas sem custos adicionais, 

ou seja, via eliminação da capacidade ociosa. Considerou-se como medida cabível a criação de 

cursos noturnos nas IFES. Desse modo, se estabeleceu para a rede federal uma meta de 560 mil 

alunos matriculados nos cursos de graduação no ano 2002.  

Por outro lado, ambas as propostas salientaram o papel da esfera privada. A primeira 

proposta defendeu a ampliação dos estabelecimentos e dos cursos, bem como a reformulação do 

crédito educativo para assegurar um acesso maior às instituições particulares. Em suma, 

verificou-se uma tentativa de conferir ordem ao setor privado do ensino superior (CUNHA, 

2003). Nesse sentido, a segunda proposta foi uma repetição da primeira, pois afirmou que o 

processo de expansão da educação superior dependeria de uma melhor definição das relações 

entre o Estado e as entidades privadas. 

Em relação ao conjunto do sistema, o segundo plano de governo afirmava que a Taxa 

Bruta de Participação (TBP), isto é, a proporção de jovens em idade escolar matriculados em 

ensino superior, era baixa no país, inclusive quando comparada a outros países latino-americanos. 

A solução residia numa postura política que favorecesse a diversificação das IES e dos cursos 

oferecidos. Embora reconhecesse a importância das universidades brasileiras, o segundo plano 

enfatizou a rigidez do sistema de ensino superior, isto é, uma predominância de instituições 

baseadas em modelos e cursos tradicionais, fator que limitava o crescimento da TBP. O abandono 

de estudantes era prática recorrente, uma vez que os cursos de graduação tinham longa duração 

(PSDB, 1998). 

O segundo plano classificou as universidades de pesquisa como instituições centrais, em 

virtude do papel destacado na geração de conhecimento e da qualidade de ensino, porém a 

expansão do sistema ficaria a cargo de instituições diferenciadas, comprometidas essencialmente 

com a qualidade do ensino e com a formação dos recursos humanos necessários para o 

desenvolvimento econômico do país. Ainda, estabeleceu-se como meta para o conjunto do 

sistema do ensino superior um total de 2,7 milhões de matrículas nas IES até 2002.   

Finalmente, ambas as propostas trataram da política de formação de recursos humanos 

para o desenvolvimento científico e tecnológico. Referiram-se ligeiramente ao sistema nacional 

de pós-graduação: a primeira proposta afirmou haver necessidade de uma revisão dos programas 

existentes no país, pois eram ineficientes e pouco integrados ao mercado de trabalho. Já o 

segundo plano de governo foi mais incisivo, pois mencionou uma nova modalidade de curso, o 
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mestrado profissional, pensada no sentido de estimular a integração de universidades com 

empresas, bem como para abranger áreas socialmente relevantes. Ainda, a segunda proposta 

definiu como ação cabível uma intensificação do esforço em prol da formação de doutores na 

Engenharia, por meio dos programas de doutorado.  

 

3.2  O SISTEMA DE ENSINO SUPERIOR 

 

Durante os dois mandatos de FHC, Paulo Renato Souza ocupou o MEC. Segundo Cunha 

(2003), as diretrizes para a educação superior não se encontram em alguma lei geral, senão que 

foram elaboradas gradualmente. Sendo assim, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

(LDB), embora determinante para a compreensão da política educacional, não assegurou todas as 

mudanças observadas ao longo dos oito anos. 

 

3.2.1 Tipologia e rede física 

 

Ao longo do século XX, a universidade foi considerada a instituição ideal para o ensino 

superior brasileiro: sua essência é a “universalidade de campo”, apesar de configurar-se muitas 

vezes mediante a justaposição de faculdades por área do conhecimento (CUNHA, 2003). Já as 

faculdades isoladas, apesar da superioridade numérica, tendiam ao desparecimento, na medida 

em que as instituições universitárias se ocupassem com o pleno atendimento da demanda pela 

educação superior. Segundo Cunha (2003), os anos 1970 foram determinantes para a afirmação 

dessas instituições, sobretudo as federais e estaduais paulistas, as quais desenvolveram um 

sistema de pós-graduação, inclusive de fomento à pesquisa científica, que lhes deu uma 

característica distintiva em meio às IES do país.  

Contudo, as instituições universitárias receberam críticas desde o relatório de 1986 da 

Comissão Nacional para a Reformulação da Educação Superior, e ganhou destaque a concepção 

de universidade especializada por campo do saber, segundo Cunha (2003). Uma década depois, a 

LDB cristalizou tais críticas e propôs modificações substanciais no formato do sistema. Na visão 

de (2002), a LDB foi um dos grandes êxitos do Governo FHC, pois representou o desfecho de 

discussões e disputas políticas que perduraram por oito anos. Ela era compatível com muitas 

diretrizes da política educacional do MEC, em especial por estabelecer como meta a coexistência 
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entre instituições púbicas e privadas, um fator fundamental para a afirmação do setor privado no 

ensino superior brasileiro. Além disso, propiciou a criação do Plano Nacional de Educação 

(PNE), no ano seguinte. Corbucci (2002) destaca duas ações vinculadas ao PNE: a ampliação da 

oferta de vagas tanto em instituições públicas quanto em particulares e a garantia de autonomia 

universitária, a qual favorecia uma maior diversificação das IES. O tema da autonomia gerava 

polêmica entre o Executivo e as IFES, pois aumentava a insegurança da comunidade universitária 

no que concerne à minimização das responsabilidades da União para com as IFES (CORBUCCI, 

2002).  

A tipologia das IES foi reestruturada pela LDB, a qual implantou inovações no que diz 

respeito à organização acadêmica. Com efeito, criaram-se dois novos tipos: a universidade 

especializada e os centros universitários (SOARES, 2002). No plano horizontal, criaram-se novos 

programas e cursos, a saber, os cursos sequenciais
1
 (nível de graduação), os mestrados 

profissionais
2
 (nível de pós-graduação) e as primeiras diretrizes para o ensino a distância. 

Portanto, a composição das IES abarcava os seguintes formatos: universidades, centros 

universitários, faculdades integradas, faculdades isoladas e institutos ou escolas superiores e, por 

fim, centros de educação tecnológica, em parte pertencentes à rede federal. A figura 1 mostra a 

organização acadêmica, no nível das instituições, redefinida pela LDB de 1996. 

                                                
1
 Distinguem-se em cursos sequenciais de formação específica, complementação de estudos, complementação de 

estudos com destinação individual e complementação de estudos com destinação coletiva (SOARES, 2002). 
2
 Regulamentado pela Portaria CAPES n° 080/98, o mestrado profissional “dirige-se à formação profissional, com 

estrutura curricular clara e consistentemente vinculada à sua especificidade, articulando o ensino com a aplicação 

profissional, de forma diferenciada e flexível.” (SOARES, 2002, p. 52) 
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Figura 1 - Educação superior: organização acadêmica 

Fonte: Adaptado de Soares (2002, p.43) 

 

Sendo assim, podem-se classificar as IES como universitárias, centros universitários e não 

universitárias. O primeiro grupo compõe-se, em primeiro lugar, da universidade especializada
3
, a 

qual concentra as atividades de ensino e pesquisa num campo do saber, tanto em áreas básicas 

quanto aplicadas, e das universidades, instituições pluridisciplinares que se caracterizam pela 

indissociabilidade das atividades de ensino, pesquisa e extensão (SOARES, 2002). A grande 

novidade introduzida pela LDB, com destaca Cunha (2003), foram os centros universitários, cuja 

configuração remete a uma modalidade oposta à universidade de pesquisa: dotavam-se de um 

ensino pluricurricular e gozavam de algumas prerrogativas de autonomia para criar e excluir 

cursos em suas sedes, bem como reduzir ou ampliar vagas nos cursos existentes (SOARES, 

2002).  

O terceiro grupo é composto por instituições com enfoque em áreas específicas do 

conhecimento ou de formação profissional. São as faculdades integradas, faculdades isoladas, 

Centros Federais de Educação Tecnológica (CEFET´s), institutos ou escolas superiores e por fim 

os Centros de Educação Tecnológica (CET´s). As faculdades integradas abrangem mais de uma 

                                                
3
 Somente instituições com excelência na sua área são credenciadas como universidades especializadas. Cita-se, como 

exemplo, a UNIFESP – Universidade Federal do Estado de São Paulo, especializada na área médica, e a 

Universidade Federal de Viçosa (MG), na área de agronomia (SOARES, 2002). 
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área do conhecimento e não são necessariamente desenvolvedoras de pesquisa e extensão. Tanto 

CEFET´s como CET´s são especializadas no sentido de qualificar profissionais para os diversos 

setores da economia, bem como para realizar atividades de pesquisa e desenvolvimento (P&D) 

junto ao setor produtivo (SOARES, 2002).  Os institutos ou escolas superiores, uma das 

novidades introduzidas pela LDB, destinam-se para a formação do magistério voltado ao ensino 

básico, podendo ser criados como unidades acadêmicas de IES já credenciadas. Os 

estabelecimentos isolados são instituições que ofertam, geralmente, cursos com estatutos 

próprios. Valendo-se da classificação das IES, a Tabela 1 expõe a evolução das diversas IES 

durante o Governo FHC. 

 

Tabela 1 - Total de IES por organização acadêmica – 1995,1998 e 2002 

Instituições 1995 1998  2002 
Δ% 

(1995/1998) 

Δ% 

(1998/2002) 

Universidades 135 153 162 13% 6% 

Faculdades integradas e Centros 

Universitários 

 

111 

 

93 

 

182 -16% 96% 

Faculdades Isoladas, Escolas e Institutos 

Superiores 
648 727 1.240 12% 71% 

Centro Educ. Tecnol. 0 0 53 0 0 

TOTAL 894 973 1637 9% 68% 

Fonte: Brasil (1995, 1998, 2002). Sinopse Estatística da Educação Superior. MEC/INEP/SEEC 

Nota: *No ano de 1995, se incluiu o formato de federações de escolas na categoria faculdades integradas.  

 

De maneira geral, o número de IES aumentou durante o Governo FHC. De 1998 a 2002, 

houve um crescimento de 68% no total. As faculdades isoladas foram as maiores responsáveis 

por tal comportamento, uma vez que apresentaram um crescimento de 71%. As universidades, 

por outro lado, tiveram crescimento tímido. Já os centros de educação tecnológica representavam 

uma pequena parcela das instituições. 

Pode-se, ainda, classificar as IES por status jurídico, conforme ilustra a Figura 2: a esfera 

pública, que compreende o sistema federal, estadual e municipal, e a esfera privada – mantida por 

pessoas físicas ou jurídicas de direito privado – as quais se dividem em particulares, 

comunitárias, confessionais ou filantrópicas (SOARES, 2002).  
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Figura 2 – Total de IES por status jurídico – 1995,1998 e 2002 

 

Fonte: Brasil (1995, 1998, 2002). Sinopse Estatística da Educação Superior. MEC/INEP/SEEC 

 

É notável a expansão do setor privado, sendo que o grande salto ocorreu a partir de 1998, 

o que pode ser resultado das diretrizes do PNE, encaminhado ao Congresso Nacional em 

dezembro de 1997. Ao término do Governo FHC, as IES privadas somavam 1.451, ou seja, um 

crescimento de 112% em relação a 1995. Já a rede pública, que contava com 210 

estabelecimentos em 1995, passou para 186 em 2002. As universidades públicas, em especial, 

permaneceram estacionadas durante os oito anos. Essa estagnação é condizente com a reflexão do 

primeiro programa de governo no que tange à rede federal apresentada anteriormente. Em 

contrapartida, as universidades privadas aumentaram e se tornaram majoritárias no conjunto das 

instituições universitárias.  

 

3.2.2  Matrículas em cursos de graduação 

 

Para a análise do alunado, optou-se pela verificação das matrículas nas IES. Segundo Lall 

(2003), trata-se de um critério válido para uma avaliação sobre as capacidades locais de uma 

determinada economia. Primeiramente, procura-se mostrar a quantidade total de alunos 

matriculados no ensino superior nacional, tendo em vista a evolução dessa distribuição pelas IES. 

As informações constam na tabela 2. 
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Tabela 2 - Número de matrículas no ensino superior segundo organização acadêmica e status jurídico, 

1995,1998 e 2002. 

Formato Institucional/ 

Matrículas  

1995 1998 2002 

Instituições 

Públicas 

Instituições 

Privadas 

Instituições 

Públicas 

Instituições 

Privadas 

Instituições 

Públicas 

Instituições 

Privadas 

Universidades 598.579 529.353 700.539 767.349 925.377 1.255.761 

Faculdades 

Integradas/Centros 

Universitários 

5.329 188.485 - 216.137 21.825 597.612 

Faculdades Isoladas 96.632 341.325 104.190 337.743 76.905 604.553 

Centro Educ. Tecnol. - - - - 37.115 6.064 

TOTAL 700.540 1.059.163 804.729 1.321.229 1.061.222 2.463.990 

Fonte: Brasil (1995, 1998, 2002). Sinopse Estatística da Educação Superior. MEC/INEP/SEEC 

Notas: * Exclusive 40.714 matrículas em cursos de graduação a distância no ano 2002, pois não consta classificação 

por organização acadêmica; 

** Considerou-se a Unijuí como universidade privada no ano 2002; 

***No ano de 1995, se incluiu o formato de federações de escolas na categoria faculdades integradas.  

 

Salienta-se que, além dos cursos de graduação presencial, o ano 2002 abarcou as 

matrículas referentes aos cursos sequenciais. Ao longo dos oito anos o número de alunos 

matriculados em cursos de nível superior passou de aproximadamente 1,8 milhões para 3,5 

milhões. Em 2002, o contingente de alunos entre as instituições públicas e as instituições 

privadas dividia-se à razão de 30% para 70%, respectivamente. Em 1995, essa razão era de 

aproximadamente 40% e 60%. Tal modificação confirma a elevação da participação do setor 

privado, o que já era notável pela análise da Tabela 1. O crescimento das matrículas no setor 

privado foi de 129%, contra 50% do setor público. Como destaca Corbucci (2002), o Governo 

Federal assumiu o compromisso de ampliar a oferta de vagas, o que implicou, em última 

instância, no apressamento dos reconhecimentos de novos cursos de ensino superior na esfera 

privada. As universidades privadas detêm o maior número de alunos matriculados: 

aproximadamente 51% do total, embora as faculdades isoladas fossem mais numerosas. 

Caracterizavam-se pela desigualdade, com algumas de alto padrão acadêmico, a exemplo das 

instituições católicas e protestantes (CUNHA, 2003). 

Com a posse do total de matrículas nas IES, é possível estimar a TBP nacional, retratada 

na Figura 3. Agora, vale-se de uma informação que considera tanto a oferta de cursos, medida 

pelo total de IES e de matrículas, quanto à população de estudantes em potencial.  
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Figura 3 - TBP do Ensino Superior (%) – 1995,1998 e 2002 

 

Fonte: Brasil (1995, 1998, 2002). Sinopse Estatística da Educação Superior. MEC/INEP/SEEC; IBGE – Pesquisa 

Nacional por Amostra de Domicílios. 

Notas: *Os dados não incluem a população rural de Rondônia, Acre, Amazonas, Roraima, Pará e Amapá. 

**Os valores de 2002 foram ponderados com base na Projeção da População do Brasil e das Unidades da Federação 

Revisão 2013, por sexo e idade. 

 

Nos primeiros quatro anos do Governo FHC a TBP praticamente ficou inalterada. Foi de 

9% para 10% aproximadamente. Nos anos seguintes houve um pequeno crescimento da TBP, 

atingindo o nível de 15% aproximadamente, ou seja, a cada 100 (cem) jovens brasileiros em 

idade escolar, 15 (quinze) estavam matriculados em cursos de ensino superior.  

 

3.3 DISTRIBUIÇÃO DO ALUNADO POR ÁREA DE CONHECIMENTO 

 

As subseções anteriores mostraram a evolução das IES e das matrículas conforme status 

jurídico e organização acadêmica. Concluiu-se que a expansão do ensino superior ocorreu 

predominantemente pela via privada. Também foi possível visualizar, mediante a Figura 3, de 

que forma a TBP se comportou. Mas, conforme apontam Chiarini e Vieira (2012), as áreas de 

conhecimento não formam um conjunto homogêneo; em outras palavras, em meio às matrículas 

das IES nacionais, é preciso atentar àquelas da Engenharia, pois tal área é estratégica para o 

desenvolvimento tecnológico do país e, consequentemente, para o desenvolvimento econômico. 

Destarte, a Figura 4 ilustra a distribuição das matrículas em cursos de graduação presencial por 
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área de conhecimento. Para tanto, adota-se a classificação das grandes áreas de conhecimento da 

Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), as quais se dividem 

em: Ciências Exatas e da Terra, Ciências Biológicas, Engenharia/Tecnologia, Ciências da Saúde, 

Ciências Agrárias, Ciências Sociais Aplicadas, Ciências Humanas, Linguística, Letras e Artes, 

Ciclo Básico Comum e Básicos/Programas Gerais. 

 

Figura 4 – Matrículas (mil) em graduação presencial por área do conhecimento nas IES – 1995,1998 e 2002 

 

Fonte: Brasil (1995, 1998, 2002). Sinopse Estatística da Educação Superior. MEC/INEP/SEEC 
Nota: *A Sinopse do ano 2002 não utilizou o critério “Área do Conhecimento”, mas “Áreas Gerais” e “Áreas 

Detalhadas”. Para compatibilizar com os anos anteriores, realizaram-se as seguintes realocações: “Educação”, 

“Filosofia e Ética”, “História e Arqueologia”, “Religião e Teologia”, “Ciência Política e Educação Cívica”, 

“Ciências Sociais e Comportamentais”, “Psicologia”, “Sociologia e Estudos Culturais” foram realocadas para 

Ciências Humanas. “Serviço social e orientação”, “Arquitetura e Urbanismo”, “Design e Estilismo”, “Vendas em 

Atacado e Varejo” e “Outros serviços” foram realocadas para Ciências Sociais Aplicadas. “Biologia e Bioquímica” 

foi realocada para Ciências Biológicas. “Ciências Ambientais” e “Uso do Computador” foram alocadas para Ciências 

Exatas e da Terra. “Materiais (madeira, papel, vidro)”, “Mineração e Extração”, “Têxteis, roupas, calçados, couros”, 

“Veículos a motor, construção naval e aeronáutica” foram realocadas para Engenharia/Tecnologia. “Processamento 

de alimentos” foi realocada para Ciências Agrárias. 

 

Nota-se que as matrículas na maioria dos campos do conhecimento cresceram nesse 

período de oito anos, exceto as áreas de Linguística, Letras e Artes, que caiu de aproximadamente 

118 mil alunos matriculados para 63 mil, e Ciclo Básico Comum.  Percebe-se, também, que tal 

crescimento não foi acompanhado de mudanças nas participações relativas, com exceção da área 

de Ciências Humanas: em 1995 representavam aproximadamente 16% das matrículas e passaram 

a responder por 26% em 2002. Somando-a com a área de Ciências Sociais Aplicadas, 

correspondiam, em 2002, a quase 70% dos discentes.  Por outro lado, a área de 
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Engenharia/Tecnologia cresceu em termos absolutos, porém manteve-se no mesmo nível quanto 

à participação relativa, correspondendo em 2002 a aproximadamente 7% das matrículas nas IES 

nacionais. 

 

3.4 A REFORMULAÇÃO DO CRÉDITO EDUCATIVO  

 

Ao mesmo tempo em que crescia o número de IES privadas, houve expansão de 

matrículas no ensino médio nacional, em especial nas escolas estaduais e no turno da noite 

(SOARES, 2002). Os alunos desses estabelecimentos eram de baixa renda e dificilmente 

poderiam pagar por um curso de graduação da rede privada. As perspectivas pioravam devido à 

concorrência pelas vagas nas IES públicas. Por isso, o acesso ao terceiro grau, para esse recorte 

populacional, dependia da ampliação das vagas para os cursos gratuitos ou da capacidade de 

pagamento das mensalidades na rede privada. Ambos os planos de governo defendiam ampliação 

das matrículas no ensino superior. Porém, segundo o primeiro programa de governo, sobre as IES 

privadas recaía maior responsabilidade, pois a rede federal de ensino superior consumia em 

demasia os recursos do MEC. Conforme mostra a Tabela 2, de fato grande parte da expansão das 

matrículas ocorreu pela via privada. Salienta-se que, mesmo uma ampliação das vagas em cursos 

gratuitos poderia ser insuficiente para eliminar a concorrência e assegurar o acesso aos alunos de 

baixa renda.  

Tendo em vista o acesso desse recorte populacional, bem como o aumento da TBP 

nacional para 30% até 2007 – uma das principais metas do PNE de 1997 -, o Governo Federal 

instituiu em 1999 o FIES, um programa que concedia financiamento a estudantes regularmente 

matriculados em cursos superiores não gratuitos e bem avaliados pelo MEC. O parâmetro para 

avaliação escolhido foi o Exame Nacional de Cursos (ENC), denominado pelos estudantes de 

“Provão”, que também foi criado durante o Governo FHC, mais precisamente em 1995. Segundo 

Corbucci (2002), a origem do exame está associada à busca pela instrumentalização dos 

processos de decisão relativos à qualidade do ensino de graduação, sobretudo na esfera privada. 

O exame não era obrigatório, embora fosse uma condição para a obtenção do diploma (CUNHA, 

2003). Por se tratar de um parâmetro individual, houve rejeição por parte dos estudantes das IES 

públicas. Inclusive as IES privadas se opuseram, mas por outro motivo: inicialmente o 

desempenho dos alunos seria exposto, o que causava preocupação, pois poderia repelir a 

demanda devido a um desempenho superior de estudantes das IES públicas. No fim, como afirma 
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Cunha (2003), os dirigentes das IES privadas conseguiram reverter esse cenário e manter os 

resultados de cada instituição em sigilo. Por outro lado, a proporção de estudantes das IES 

públicas que se recusava a realizar o ENC foi diminuindo ano após ano. Depreende-se que a 

implantação do ENC favoreceu as IES privadas, já que a divulgação dos resultados foi cancelada.  

O FIES tinha como inspiração o Programa Crédito Educativo (CREDUC), todavia esse se 

encontrava em péssima situação financeira devido à inadimplência dos beneficiários. Em junho 

de 1999, o índice de inadimplência do CREDUC atingiu 66% do valor total financiado 

(CORBUCCI, 2002).  Portanto, o FIES foi criado a fim de superar o seu antecessor.  Para garantir 

a contínua concessão de novos créditos, adotaram-se as salvaguardas (fiador e renda mínima), 

assim como o compartilhamento do risco futuro inerente ao crédito entre a União, as IES e o 

agente financeiro (CORBUCCI, 2002). 

Destaca-se que o FIES tinha como foco os estudantes de baixa renda: segundo Corbucci 

(2002), 81,4% dos contemplados no processo seletivo do primeiro semestre de 1999 provinham 

de famílias com renda de um a cinco salários mínimos. O total de estudantes contemplados ano a 

ano consta na Tabela 3.  

 

Tabela 3 – Número de contratos realizados pelo FIES – 1999/2002 

Ano 
Número de 

Contratos 

1999 67.202 

2000 35.299 

2001 48.456 

2002 65.808 

Total 216.765 

Fonte: Brasil (2000, 2001,2002). DIBEN; SUDEL (2000,2001). Caixa Econômica Federal (2002). 

 

Desde a sua criação até o final de 2002, isto é, após três anos e meio de vigência, o 

programa realizou 216.765 financiamentos, com destaque para os anos 1999 e 2002, em que 

foram firmados, respectivamente, 67.202 e 65.808 novos contratos. O índice de inadimplência 

dos beneficiários, medido em relação ao somatório dos saldos devedores relativos a 10.891 

contratos, foi de 6% em 2001 (DIBEN; SUDEL, 2002). No ano seguinte, medida em relação a 

11.361 contratos em atraso, caiu para 4% (CAIXA ECONÔMICA FEDERAL,2003). Se 

comparado ao CREDUC, pode-se concluir que, até 2002, a intenção de se minimizar a 



42 
 

inadimplência foi bem-sucedida. Também se apresenta, na Tabela 4, o valor total para pagamento 

do FIES repassado às Mantenedoras.  

Tabela 4 – Repasse do FIES às Mantenedoras, em reais (preços de 2002), 1999/2002 

Ano Valores 

1999 - 

2000 502.864.133 

2001 526.230.481 

2002 565.040.963 

Total 1.594.135.577 

Fonte: Brasil (2000, 2001,2002). DIBEN; SUDEL (2000,2001). Caixa Econômica Federal (2002). 

Nota: * A correção dos valores foi realizada com base no IPC-A (IBGE). O instrumento utilizado foi a Calculadora 

do Cidadão, do Banco Central do Brasil. 

 

Em valores reais, houve crescimento contínuo ao longo dos anos. De 2000 a 2002, os 

repasses cresceram aproximadamente 12%, totalizando um valor próximo de 1,5 bilhões de reais. 

Entretanto, como ressalta Corbucci (2002), o FIES tinha uma abrangência limitada, 

cobrindo menos de 10% das matrículas nas IES privadas. Por isso, até 2002, não foi um 

mecanismo suficiente para melhorar a TBP nacional. Outro aspecto do programa destacado por 

Corbucci (2002) diz respeito à distribuição do alunado pelos cursos: uma vez que os recursos do 

programa eram distribuídos de forma inversamente proporcional ao valor da semestralidade e 

diretamente proporcional à demanda dos estudantes, houve uma canalização dos mesmos para os 

cursos mais baratos, como por exemplo, as licenciaturas. Cursos tradicionais como Direito e 

Administração são outros exemplos de cursos que receberam boa parte do contingente de 

beneficiários (SOARES, 2002).  
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3.5 PÓS-GRADUAÇÃO: ESTRUTURA E ALUNADO MATRICULADO 

 

A oferta de programas de formação superior não se limita ao ensino de graduação: uma 

série de outros programas é encontrada em países industrializados, ou está em andamento nos 

países em desenvolvimento, ou ainda representam metas para as nações mais pobres, com 

destaque para aqueles que titulam mestres e doutores (VELHO, 2007). No caso brasileiro, esses 

programas encontram-se disponíveis aos candidatos diplomados em cursos de graduação e 

dividem-se em: pós-graduação strictu sensu e pós-graduação lato sensu (SOARES, 2002). O 

primeiro sistema, cujo ciclo de estudos remete a um aprofundamento da graduação, compõe-se 

das modalidades de mestrado, mestrado profissional e doutorado. Já o sistema lato sensu 

compreende os cursos de especialização. Embora exijam dos candidatos o diploma de graduação, 

assim como o sistema strictu sensu, geralmente possuem objetivos técnicos e profissionais 

específicos, por isso não oferecem ao alunado o conhecimento integral de um determinado campo 

(SOARES, 2002).  

 

3.5.1 Análise dos programas strictu sensu  

 

No presente trabalho, a coleta de dados relativos à pós-graduação nacional limitou-se aos 

programas strictu sensu inclusos na ferramenta Geocapes (CAPES), cuja finalidade é referenciar 

as informações e índices gerenciados pela CAPES no Brasil e no exterior. Optou-se pela 

observação dos discentes matriculados - o mesmo parâmetro utilizado para a análise do ensino de 

graduação -, a qual está ilustrada na Figura 5. No que diz respeito à distribuição do alunado por 

área de conhecimento, bem como por status jurídico, os dados se limitam aos anos 1998 e 2002, 

em razão da não disponibilidade das informações de 1995. 
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Figura 5 – Número de discentes matriculados na pós-graduação no Brasil – 1995,1998 e 2002 

 

Fonte: Brasil. Geocapes/CAPES 
Notas: * Os dados de 1995 foram extraídos de Soares (2002) pois não há disponibilidade no Geocapes. 

** Os dados do Geocapes/CAPES foram atualizados em 29/06/17. 

 

De maneira geral, o número de mestres e doutores matriculados cresceu 38% e 41%, 

respectivamente. Em termos absolutos, os programas totalizavam 62.613 alunos em 1995 e 

106.068 em 2002. Ressalta-se que, em 2002, havia 4.350 discentes matriculados no mestrado 

profissional, aproximadamente 6% do total de mestres em formação. 

Pode-se, ainda, especificar o total de matrículas por área do conhecimento. A classificação 

da CAPES, nesse caso, divide os programas em: Ciências Humanas, Engenharias, Ciências 

Exatas e da Terra, Multidisciplinar, Ciências Agrárias, Linguística, Letras e Artes, Ciências 

Biológicas, Ciências da Saúde e Ciências Sociais Aplicadas. As informações são retratadas na 

Figura 6. 
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Figura 6 – Número de discentes matriculados na pós-graduação por área de conhecimento no Brasil – 1998 e 

2002 

 

Fonte: Brasil. Geocapes/CAPES 

 

Percebe-se uma expansão de matrículas em todas as áreas do conhecimento. Em 1998, as 

áreas de conhecimento que apresentaram maior número de discentes matriculados foram as 

Ciências Humanas e as Engenharias, com 12.974 e 12.773 respectivamente. Em 2002, as duas 

áreas supracitadas seguiram nas mesmas posições; as Ciências Humanas totalizavam 18.077 

discentes matriculados e as Engenharias 17.284. 

Além disso, nota-se que a distribuição relativa de discentes permaneceu inalterada: de 

1998 a 2002, não houve uma área com crescimento destacado. Ou seja, não se pode afirmar que 

houve alguma área em específico que tenha matriculado uma quantidade relativa maior (ou 

menor) de alunos em relação às outras.  

Pode-se, também, analisar a distribuição do alunado por status jurídico. Conforme mostra 

a Figura 7, constata-se que as IES públicas eram predominantes em 1998, pois absorviam 88% do 

total de alunos matriculados em pós-graduação strictu sensu.  
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Figura 7 – Distribuição de discentes matriculados na pós-graduação strictu sensu por status jurídico no Brasil 

(%) – 1998 e 2002 

 

Fonte: Geocapes/CAPES 

Nota: *Exclusive 1995, pois não há dados de acordo com tal critério. 

 

Embora haja uma queda na participação relativa das IES públicas para 83%, mantém-se 

um nítido predomínio em relação ao setor privado. Sob a perspectiva do status jurídico, o sistema 

nacional de pós-graduação se diferencia em relação ao ensino de graduação. Essa disparidade 

ocorre fundamentalmente porque no sistema de pós-graduação existe uma concorrência pelos 

recursos disponíveis, os quais são alocados aos programas e pesquisadores/professores mais bem 

avaliados. Uma vez que as IES privadas se voltam em sua esmagadora maioria ao ensino, pois os 

custos de se manter um sistema de pesquisa como a pós-graduação muitas vezes não se mostra 

um negócio lucrativo, a concorrência tem favorecido as universidades públicas (SOARES, 2002). 
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3.6 GASTOS DO MEC COM O ENSINO SUPERIOR 

 

Em grande medida, os gastos do MEC destinavam-se às IES públicas, sobretudo ao 

funcionamento e à manutenção das IFES, salvo os dispêndios com o sistema de pós-graduação, a 

pesquisa, o antigo CREDUC e o FIES (CORBUCCI, 2002). A análise se restringe ao 

comportamento dos gastos do primeiro mandato do Governo FHC, em razão da não 

disponibilidade de informações relativas aos anos posteriores. Retrata-se tal desempenho na 

Figura 8. 

 

Figura 8 - Gastos do MEC no ensino superior, em bilhões de reais (preços de 1999) – 1995/1999 

 

Fonte: Adaptado de Corbucci (2002, p.26).  

 

Nota-se que a maior despesa do MEC, em termos absolutos, foi a de pessoal ativo. No 

entanto, ao longo do período em questão, houve uma contenção orçamentária dessa modalidade 

de gasto e consequentemente queda na participação relativa nos gastos do MEC. Na visão de 

Corbucci (2002), pode-se associar essa contenção ao esforço do Governo Federal de 

contrabalançar a elevação dos gastos relativos à despesa aposentadorias (aposentados e 

pensionistas). O ano 1999 foi diferente, pois houve aumento dos gastos com pessoal ativo em 

termos absolutos e da participação relativa dessa despesa, provavelmente devido a execução da 

Gratificação de Estímulo à Docência (GED) em julho de 1998, uma vez que não houve 

ampliação do quadro de funcionários das IFES (CORBUCCI, 2002).  
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A contenção orçamentária foi condizente com a compreensão das autoridades do MEC: o 

sistema federal de ensino superior era ineficiente e as relações aluno/professor e 

aluno/funcionário deveriam ser ampliadas de tal forma que atingisse os padrões internacionais 

(SOARES, 2002). Com efeito, notou-se uma redução do quadro docentes das IFES de 48.416 em 

1990 para 42.619 em 2000. Também houve redução do quadro dos servidores técnicos 

administrativos. Por outro lado, houve ampliação de matrículas, o que aumentou a relação 

aluno/professor ao longo da década de 1990. 

Observam-se, também, os gastos com aposentadorias (aposentados e pensionistas) nas 

IFES. Nesse caso, registrou-se um crescimento. Segundo Soares (2002), a introdução do Regime 

Jurídico Único (RJU), em 1990, o qual substituía o regime da Consolidação das Leis do Trabalho 

(CLT), propiciou o comportamento ascendente dessas despesas. A maioria dos servidores das 

IFES estava vinculada ao antigo regime, sendo que poucos eram chamados de estatutários. Ele 

previa proventos limitados para os aposentados – de 10 a 20 salários mínimos - e o pagamento 

cabia ao Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), ou seja, não estava incluso no orçamento 

das IFES. Contudo, a implantação do RJU fez com que todos os celetistas – empregados 

conforme CLT – se tornassem estatutários e recebedores de aposentadoria integral. Em síntese, a 

inclusão deste aspecto no orçamento das IFES tornou a aposentadoria atrativa para aqueles que 

estavam na iminência de obter tal benefício (SOARES, 2002). A contribuição do pessoal ativo – 

cerca de 10% do salário - não foi suficiente para suportar os gastos do MEC com mais 

aposentadorias.  Além disso, conforme ressalta Soares (2002), havia uma rigidez nas despesas 

com aposentados e pensionistas, já que se encontravam atreladas a diversos dispositivos legais. 

Em última instância, isso dificultou a realização de políticas salariais de valorização do pessoal 

ativo das IFES. 

Por fim, destacam-se os investimentos nas IFES. Segundo Corbucci (2002), foram os 

gastos mais afetados. Pode-se inferir, com base na redução dos gastos, um possível sucateamento 

das instalações físicas e do aparato tecnológico das universidades federais. Todavia, boa parte das 

IFES recorreu a mecanismos alternativos de financiamento por meio de fundações de apoio à 

pesquisa. Se não fossem esses mecanismos, provavelmente a situação das IFES seria mais 

precária do que a retratada na época pelos seus defensores (CORBUCCI, 2002). Soares (2002) 

reafirma que a solução foi encontrada junto às fundações: em alguns casos, movimentaram 

montantes superiores ao dos orçamentos das próprias IFES.   
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3.7 BALANÇO  

 

Vale-se, agora, das diversas constatações acerca do Governo FHC para a realização de um 

balanço. Ele possibilitará uma análise comparativa com o balanço do capítulo subsequente.  No 

que concerne aos planos de governo, notou-se, de maneira geral, uma preocupação com a baixa 

TBP nacional. O segundo plano inclusive estabeleceu a meta de 2,7 milhões de alunos 

matriculados em cursos de nível superior até 2002. Por isso, frisou-se a necessidade de ampliação 

de vagas e de diversificação das IES, uma vez que o sistema de ensino superior era 

demasiadamente rígido, isto é, composto por cursos de graduação tradicionais e de longa 

duração. Ambos os planos se referiram negativamente à rede federal de ensino superior, ao 

mesmo tempo em que sugeriram a consecução dos seus objetivos pela via privada. Ainda, o 

segundo plano citou a reformulação do crédito educativo como medida cabível, outro sinal 

favorável à privatização do sistema. Ou seja, a formação de profissionais qualificados 

gradualmente ficaria a cargo das IES privadas.  

Portanto, não houve uma argumentação favorável à atuação dos agentes públicos. Ora, 

Chiarini e Vieira (2012) mostram que são raras as IES privadas que se ocupam com atividades 

ligadas à produção de conhecimento científico, elemento fundamental para o desenvolvimento 

econômico. Depreende-se que os planos de governo não estabeleceram uma conexão entre o 

desenvolvimento científico e tecnológico das IES e o processo de desenvolvimento econômico 

(CUNHA, 2003). Ainda, o segundo plano referiu-se positivamente à inovação ao caracterizá-la 

como propulsora dos empregos e das exportações, argumentando a favor do estabelecimento de 

conexões entre instituições universitárias e firmas. Porém, não a associou à formação de quadros 

profissionais em nível superior. Na visão de Velho (2007) esse é o maior benefício gerado pela 

educação superior quando se trata de processo de inovação. 

Com relação à pós-graduação, convém salientar novamente a concepção de rigidez do 

sistema. Todavia, o segundo plano tratou com medida cabível uma intensificação do esforço em 

prol da formação de doutores na área de Engenharia. A análise mostrou que houve expansão de 

discentes matriculados nessa área, porém sua participação relativa ficou inalterada.  

Uma vez que se realizou a apreciação dos planos de governo com base nos conceitos 

tratados na primeira parte do presente trabalho, parte-se para a compreensão dos resultados. 
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Durante o Governo FHC a TBP nacional aumentou de aproximadamente 9% para 15%. Apesar 

de tal avanço, a TBP seguiu baixa, se comparada aos valores atingidos por países com um nível 

semelhante de desenvolvimento (CORBUCCI, 2002). O exame dos dados da Tabela 1 e da 

Figura 2 corroborou as diretrizes dos planos de governo, pois houve um crescimento indiscutível 

das IES privadas - lideradas pelas faculdades isoladas, escolas e institutos superiores – e 

diversificação de formatos institucionais. Por outro lado, as instituições públicas diminuíram 

durante o período.  Com base na Tabela 2 se verificou que a meta do segundo plano de governo 

foi atingida, visto que em 2002 havia aproximadamente 3,5 milhões de alunos matriculados em 

ensino superior. A posição majoritária foi ocupada pelas universidades, sobretudo privadas. Pela 

análise de IES por status jurídico verificou-se um aumento na razão de alunos matriculados na 

rede privada e de alunos matriculados na rede pública.  

No que concerne à distribuição de alunos matriculados por área do conhecimento, 

Chiarini e Vieira (2012) afirmam que a Engenharia deve ser prioridade uma vez que se encontra 

no grupo de setores estratégicos para o desenvolvimento nacional. Igualmente, Lall (2003) afirma 

ser desejável uma grande quantidade relativa de estudantes dessa área para o desenvolvimento 

das capacidades locais, as quais são imprescindíveis para o uso eficiente da tecnologia disponível. 

Com base na Figura 4, notou-se uma expansão de matrículas na maioria das áreas. Com exceção 

da área de Ciências Humanas, pode-se afirmar que tal expansão não provocou alterações no 

paradigma de distribuição do alunado. Salienta-se que, ao longo dos oito anos, a área de 

Engenharia/Tecnologia não teve sua participação relativa alterada: correspondeu a 

aproximadamente 7% dos discentes matriculados nas IES nacionais.  

No que tange à proposta de reformulação do crédito educativo, houve a criação do FIES, 

em 1999. Até 2002, notou-se um crescimento real de 12% dos recursos repassados às 

Mantenedoras, conforme a Tabela 4.  Entretanto, o programa não foi suficiente para melhorar a 

TBP nacional de tal modo que se igualasse a outros países no mesmo nível de desenvolvimento 

(CORBUCCI, 2002). Além disso, o FIES foi condizente com o paradigma de distribuição do 

alunado por área do conhecimento, ou seja, não foi aproveitado como uma ferramenta para 

indução de mudanças no sistema nesse sentido (SOARES, 2002).   

O sistema de pós-graduação strictu sensu comportou-se de maneira semelhante ao ensino 

de graduação: houve expansão de matrículas – tanto no doutorado quanto no mestrado -, porém o 

paradigma de distribuição dos discentes foi mantido. Os discentes dos programas de doutorado 
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matriculados em Engenharia representavam aproximadamente 15% do total, em 1998, valor que 

se repetiu em 2002, portanto, não houve um ganho de participação relativa dessa área. Apesar do  

crescimento da rede privada de 5%, a esfera pública manteve  um notável predomínio nessa etapa 

de ensino, correspondendo à 83% dos discentes matriculados no ano 2002. 

Por fim, identificaram-se brevemente as despesas do MEC com o ensino superior de 1995 

a 1999. Verificou-se uma contenção orçamentária nos gastos com pessoal ativo de 

aproximadamente 20%, o que está de acordo com a concepção das autoridades do MEC 

apresentadas anteriormente. Ainda, houve expressiva redução de investimentos nas IFES: em 

1995, o valor destinado à referida categoria – a preços de 2002 - foi de aproximadamente 277 

milhões de reais. No último ano do octênio, o valor destinado aos investimentos foi de 

aproximadamente 60 milhões, uma diminuição de aproximadamente 80%. Por outro lado, os 

gastos com aposentados e pensionistas cresceu.  
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4 O ENSINO SUPERIOR NO GOVERNO LULA (2003-2010) 

 

O presente capítulo abrange o Governo Lula (2003-2010) e suas principais diretrizes e 

resultados no que diz respeito ao sistema de ensino superior. Enfatizam-se as matrículas nas IES. 

Na primeira seção se identificam as intenções para a educação superior com base nos dois 

programas de governo. Em seguida, analisa-se o comportamento da rede física e do alunado 

matriculado ao longo dos oito anos. A terceira seção se destina a uma análise da distribuição dos 

alunos matriculados nas IES segundo área de conhecimento. Na quarta seção se encontra uma 

breve descrição acerca de políticas públicas voltadas para a rede privada. Em seguida, apresenta-

se o comportamento do sistema de pós-graduação, a partir dos critérios anteriormente utilizados 

na análise da graduação. A sexta seção mostra, de forma sucinta, o comportamento das despesas 

do MEC em educação superior, com ênfase para o Programa de Apoio a Planos de 

Reestruturação e Expansão das Universidades Federais (REUNI). Por fim, a última seção realiza 

um balanço das principais constatações acerca dos tópicos apresentados, tendo em vista uma 

análise comparativa com o balanço do capítulo anterior.  

 

4.1 PLANOS DE GOVERNO 

 

Em 2002, Luiz Inácio Lula da Silva, o Lula, foi eleito presidente do país ao derrotar o 

candidato José Serra do PSDB.  Foi a primeira vez que o Partido dos Trabalhadores (PT) logrou 

assumir a Presidência da República. Assim como seu antecessor, Lula foi bem-sucedido em sua 

tentativa de reeleição, estendendo o governo até o término de 2010. Em 2002, a coligação 

partidária vencedora das eleições lançou o programa cujo título era “Um Brasil para todos”.  A 

segunda proposta se chamava “Lula presidente – Plano de Governo 2007/2010”.  

Com a análise dos planos de governo, almeja-se identificar as diretrizes concernentes à 

educação superior. Primeiramente, destaca-se que o primeiro plano é permeado por críticas ao 

governo anterior. Na seção introdutória, defendia a retomada da ação estatal a fim de reverter o 

quadro de privatização instaurado enquanto FHC fora Presidente da República. No capítulo II, o 

documento se refere negativamente à herança econômica com a qual se encontrou em razão do 

baixo crescimento econômico e dos ciclos breves de investimento. O entendimento da educação 

superior não escapou à tônica do documento; a política educacional vigente se caracterizava pela 
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privatização do atendimento aos estudantes e pelo controle centralizado (PARTIDO DOS 

TRABALHADORES, 2002).  No que diz respeito ao último aspecto, o plano realiza uma crítica 

ao ENC, ou Provão, na medida em que não era acompanhado de programas para melhorar o 

ensino nas instituições. O programa define a privatização como o aumento da participação 

relativa da rede privada – tanto na evolução das instituições quanto nas matrículas -, ao invés de 

uma venda das IES públicas. Como afirma Carvalho (2015), o documento criticou o processo de 

diversificação do sistema de ensino superior, visto que não foi capaz de assegurar a 

democratização do acesso: ele defende uma política educacional que atenda aos jovens das 

camadas mais pobres. Cabe salientar, também, a defesa do desenvolvimento de áreas como as 

Ciências Humanas, Ciências Exatas, Artes, entre outras, o que mostra uma não priorização da 

expansão de matrículas em áreas estratégicas para o desenvolvimento econômico. Portanto, a 

recuperação das instituições públicas, mediante ampliação das vagas, bem como da 

democratização do acesso, mediante reformulação do FIES, foram consideradas tarefas 

prementes.  

O segundo plano de governo foi mais sucinto que o primeiro, com cerca de 30 (trinta) 

páginas. No que concerne à educação, o plano confere ênfase ao processo de universalização do 

acesso nos diferentes níveis do ensino. Concebe-se a educação como um caminho para garantir a 

inclusão de milhões de brasileiros, por isso é assunto prioritário do governo (GARCIA, M.A.et 

al., 2006). Assim, citam-se as medidas para o ensino superior: aprofundamento da ampliação ao 

ensino superior, mediante a continuidade do PROUNI, criação de novas universidades federais e, 

por fim, a ampliação de vagas nas IES públicas. Outra medida apontada é a criação do Sistema 

Nacional de Avaliação do Ensino Superior (SINAES). Diferentemente do plano anterior, esse fez 

menção, embora superficialmente, a uma articulação da educação com a ciência e a tecnologia: 

assume-se como relevante o papel das instituições universitárias em uma política de ciência e 

tecnologia que, por sua vez, procure estimular a criação de inovações no setor industrial.  

 

4.2 O SISTEMA DE ENSINO SUPERIOR 

 

Segundo Aguiar (2016), a compreensão acerca do sistema de ensino superior brasileiro e 

de seus desafios era consenso no PT. No entanto, esse consenso não trouxe estabilidade ao MEC: 

houve um rodízio de lideranças durante os oito anos. O primeiro ministro, Cristovam Buarque, 

teve passagem curta e foi incapaz de imprimir uma direção na política educacional; o segundo foi 
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Tarso Genro, o qual foi substituído devido à crise do mensalão, cedendo lugar a Fernando 

Haddad, em 29 de julho de 2005, que por sua vez permaneceu no cargo até o final da Era Lula. 

Ele foi o responsável pela definição da política educacional efetivamente adotada para o período 

(AGUIAR, 2016).  

 

4.2.1 A rede física 

 

O primeiro programa de governo criticou o processo de diversificação da rede física do 

ensino superior, pois foi incapaz de propiciar a democratização do acesso. Ou seja, considerou-se 

o formato institucional como um fator determinante para a elaboração das diretrizes. Nesse 

sentido, como aponta Carvalho (2015), a política pública deveria atuar segundo um propósito 

duplo: recuperar as universidades públicas, pois foram preteridas pela política educacional do 

governo anterior, e fixar critérios mais rigorosos para a definição das instituições universitárias e 

dos centros universitários, em clara tentativa de coibir o aumento desses últimos. A Tabela 5 

reúne as informações no âmbito da organização acadêmica para o período em análise. 

 

Tabela 5 - Total de IES por organização acadêmica – 2003,2006 e 2010 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

Fonte: Brasil (2003, 2006,2010). Sinopse Estatística da Educação Superior. MEC/INEP/DEAES/DEED 

Nota: *FAT – Faculdade de Tecnologia; IF – Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia. 

 

Em termos absolutos, observa-se uma expansão das IES nacionais, com destaque para os 

centros universitários – variação de aproximadamente 55% -, a despeito das tentativas de 

restringir a ampliação dessas instituições.  Ainda, nota-se que o número de universidades 

brasileiras cresceu em ritmo inferior ao da totalidade das IES.  

No que diz respeito ao status jurídico das IES, cujo comportamento é ilustrado pela Figura 

9, nota-se expansão de estabelecimentos tanto na rede pública quanto na rede particular, 

Instituições  2003 2006 2010 
Δ% 

2003/2010 

Universidades 163 178 190 16% 

Centros Universitários 81 119 126 55% 

Faculdades, Escolas e 

Institutos superiores 

 

1.522 1.765 2.025 33% 

 

CET, CEFET, IF e FAT 93 208 37 -60% 

TOTAL 1.859 2.270 2.378 28% 
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especialmente de 2003 a 2006, quando apresentaram crescimento de 20% e 22%, 

respectivamente. Entretanto, verificou-se um comportamento distinto nos anos seguintes, uma 

vez que o crescimento das IES públicas superou o das IES privadas, apesar do ritmo de 

crescimento ter diminuído.   

 

Figura 9 - Total de IES por status jurídico – 2003,2006 e 2010 

 
Fonte: Brasil (2003, 2006, 2010). Sinopse Estatística da Educação Superior. MEC/INEP/DEAES/DEED 

 

Em termos relativos, nota-se a manutenção das participações, com predomínio do setor 

privado. Em 2010, as IES privadas correspondiam a 89% do total. Nesse sentido, Carvalho 

(2015) afirma que a intenção do primeiro plano do governo de incrementar a rede pública de 

ensino de tal modo a realçar a ação estatal foi malsucedida. A Figura 9 evidencia uma trajetória 

que conservou o padrão de distribuição do governo anterior.  

 

4.2.2 Matrículas em cursos de graduação 

 

Durante o Governo FHC, verificou-se expansão de matrículas nas IES 

preponderantemente no setor privado. Em 2002, 70% do alunado pertencia às IES privadas. A 

Tabela 6 mostra que, assim como na rede física, a divisão de discentes matriculados em 

instituições privadas e públicas foi praticamente mantida: em 2010, tal contingente se dividia a 

razão 74% e 26%, respectivamente. Nos primeiros quatro anos, o crescimento do alunado em IES 
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privadas foi de aproximadamente 44%, ao passo que nas IES públicas foi de 17%. Já de 2006 a 

2010 ambos apresentaram crescimento praticamente igual, de aproximadamente 35%. 

 

Tabela 6 – Número de matrículas  no ensino superior segundo organização acadêmica e status jurídico, 2003, 

2006 e 2010 

Matrículas  

2003 2006 2010 

Instituições 

Públicas 

Instituições 

Privadas 

Instituições 

Públicas 

Instituições 

Privadas 

Instituições 

Públicas 

Instituições 

Privadas 

Universidades 996.473 1.311.857 1.073.291 1.471.623 1.435.882 2.041.082 

Centros 

Universitários 
16.605 497.825 16.510 729.140 14.166 827.150 

 

Faculdades, Escolas 

e Institutos 

superiores 

89.557 966.980 91.587 1.255.045 106.117 1.895.830 

 

CET, CEFET, IF e 

FAT 

14.911 59.707 47.944 50.193 87.506 - 

TOTAL 1.117.546 2.836.369 1.229.332 3.506.001 1.643.671 4.764.062 

Fonte: Brasil (2003, 2006, 2010). Sinopse Estatística da Educação Superior. MEC/INEP/DEAES/DEED 

Nota: *Em 2003 e 2006 exclusive matrículas de cursos de graduação à distância e cursos sequenciais a distância, 

pois não consta classificação por organização acadêmica. 

 

De 2003 a 2010, o número de discentes matriculados em universidades públicas e 

privadas cresceu, respectivamente, 44% e 56%.  Já nos centros universitários, houve uma 

diferença por status jurídico, visto que no setor público tais estabelecimentos apresentaram um 

decréscimo, ao passo que na esfera privada se observou uma duplicação ao longo dos oito anos. 

O crescimento de matrículas ligadas às faculdades, escolas e institutos superiores do setor 

privado foi notório, de aproximadamente 145% para o período de referência. Também se 

verificou a expansão da rede pública de educação tecnológica, sobretudo federal, possivelmente 

um resultado do novo rumo dado à educação tecnológica: ao longo do período instituiu-se a Rede 

Federal, Científica e Tecnológica, composta principalmente pelas IF´s e escolas técnicas ligadas 

às universidades federais (CARVALHO, 2015).  

Com a posse do total de alunos matriculados em cursos de graduação e sequenciais - 

inclusive da modalidade à distância -, bem como da população jovem em idade escolar, estima-se 

a TBP nacional. A Figura 10 retrata o indicador no ano inicial, de transição e final do Governo 

Lula.  



57 
 

Figura 10 – TBP do Ensino Superior (%) – 2003,2006 e 2010 

 
Fonte: Brasil (2003,2006 e 2010). Sinopse Estatística da Educação Superior. MEC/INEP/DEAES/DEED; IBGE –

Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios. 

Nota: *Os dados não incluem a população rural de Rondônia, Acre, Amazonas, Roraima, Pará e Amapá; 

*Os valores foram ponderados com base na Projeção da População do Brasil e das Unidades da Federação - Revisão 

2013, por sexo e idade. 

 

Em 2003, a TBP foi de aproximadamente 17%, aumentou para 20% em 2006 e atingiu 

27% em 2010. Como apontam os dados da PNAD/IBGE, a população brasileira em idade escolar 

(18 a 24 anos) praticamente manteve-se em 24 milhões de 2003 a 2010. Ao mesmo tempo, o 

crescimento das matrículas em cursos de graduação nas IES foi considerável, de 

aproximadamente 82%.  

 

4.3 DISTRIBUIÇÃO DO ALUNADO POR ÁREA DE CONHECIMENTO 

 

As informações contidas nas subseções anteriores tratavam das IES e do contingente de 

discentes matriculados, segundo organização acadêmica e status jurídico. Além disso, tratou-se 

da TBP nacional. Agora, procura-se analisar a distribuição do alunado por área de conhecimento. 

A Figura 11 ilustra tal distribuição com base na classificação das grandes áreas de conhecimento 

da CAPES apresentadas anteriormente. 
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Figura 11 - Matrículas (mil) em graduação presencial por área de conhecimento – 2003,2006 e 2010 

 
Fonte: Brasil (2003,2006 e 2010). Sinopse Estatística da Educação Superior. MEC/INEP/DEAES/DEED 

Nota: *As Sinopses não utilizaram o critério “Área do Conhecimento”, mas “Áreas Gerais” e “Áreas Detalhadas”. 

Para compatibilizar com os anos anteriores, realizaram-se as seguintes realocações: “Educação”, “Filosofia e Ética”, 

“História e Arqueologia”, “Religião e Teologia”, “Ciência Política e Educação Cívica”, “Ciências Sociais e 

Comportamentais”, “Psicologia”, “Sociologia e Estudos Culturais” foram realocadas para Ciências Humanas. 

“Serviço social e orientação”, “Arquitetura e Urbanismo”, “Design e Estilismo”, “Vendas em Atacado e Varejo” e 

“Outros serviços” foram realocadas para Ciências Sociais Aplicadas. “Biologia e Bioquímica” foi realocada para 

Ciências Biológicas. “Ciências Ambientais” e “Uso do Computador” foram alocadas para Ciências Exatas e da 

Terra. “Materiais (madeira, papel, vidro)”, “Mineração e Extração”, “Têxteis, roupas, calçados, couros”, “Veículos a 

motor, construção naval e aeronáutica” foram realocadas para Engenharia/Tecnologia. “Processamento de alimentos” 

foi realocada para Ciências Agrárias. 

 

Para o período destacado, todas as áreas foram ampliadas, exceto Linguística, Letras e 

Artes, que por sua vez teve seu alunado matriculado reduzido em aproximadamente 30%. A 

segunda área de maior expansão foi a Engenharia/Tecnologia, sobretudo de 2006 a 2010, quando 

atingiu aproximadamente 70%. Ainda, tal área elevou sua participação no conjunto: em 2003 

correspondia a 7% do total de discentes matriculados, passando para 10% em 2010.  Nas Ciências 

Agrárias o crescimento também foi notório ao longo dos oito anos. As áreas de Ciências Sociais 

Aplicadas e Ciências Humanas permaneceram como as áreas detentoras da grande maioria dos 

estudantes ao longo do período.  
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4.4 FIES E PROUNI: POLÍTICAS DO LADO DA DEMANDA 

 

Apesar da expansão verificada no governo anterior - mediante o incentivo à diversificação 

das IES, ampliação de matrículas e criação do FIES em 1999 -, o sistema mantinha-se restrito a 

uma pequena parcela da população jovem em idade escolar (CORBUCCI, 2002). Além disso, 

como ressalta Aguiar (2016), o sistema era dual na medida em que IES públicas e privadas 

exerciam papéis complementares, e concentrado em poucas carreiras, já que aproximadamente 

70% do alunado de graduação presencial em 2010 pertenciam a somente duas áreas de 

conhecimento. Depreende-se que a política educacional voltada ao ensino superior dialogou com 

variados aspectos, ao invés de agir com a finalidade única de melhorar as condições de acesso; 

compreender as medidas requer, então, um entendimento do contexto, caso contrário, tem-se uma 

leitura reducionista (AGUIAR, 2016).  

Pretende-se abordar as políticas imprimidas que afetaram o comportamento das 

matrículas nas IES. Desse modo, atenta-se às políticas de acesso ao ensino superior. No Governo 

Lula houve dois grandes programas nesse sentido: o primeiro deles foi o FIES, uma herança do 

governo anterior; e o segundo foi o Programa Universidade Para Todos (PROUNI), instituído em 

2005.  

O PROUNI consistia na concessão de bolsas integrais e parciais em cursos de graduação e 

sequenciais de formação específica de IES privadas. Apenas candidatos cuja renda familiar fosse 

de até 1 (um) salário mínimo concorreriam por bolsas integrais. Já as bolsas parciais tinham 

como pré-requisito jovens cuja renda familiar fosse de até 3 (três) salários mínimos.  Segundo 

Aguiar (2016), o programa foi criado a fim de corrigir dois problemas estruturais: a exclusão das 

camadas mais desfavorecidas e a (falta de) fiscalização da IES filantrópicas e sem fins lucrativos. 

A Figura 12 mostra o número de bolsas ocupadas desde a criação do programa até o término do 

Governo Lula. 
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Figura 12 - Número de bolsas ocupadas pelo Prouni (mil) nas IES privadas do Brasil 

 

Fonte: Brasil (2010). Balanço de governo 2003-2010. 

Notas: *Trata-se da quantidade acumulada 

 

Durante o período em questão, nota-se um crescimento contínuo de bolsas ocupadas pelos 

estudantes. Após seis anos de vigência, o programa beneficiou um total de 748 mil jovens. 

Destaca-se que 48% desses jovens eram afrodescendentes (AGUIAR, 2016).  No entanto, como 

afirma Aguiar (2016), foram várias as críticas ao programa. As mais triviais afirmavam que o 

programa apoiava o processo de privatização da educação superior, visto que se transferiam 

recursos dos cofres públicos para o setor privado. Além disso, criticou-se o programa em razão da 

falta de controle público sobre a qualidade das instituições participantes, o que redundava para os 

beneficiários do programa – uma fração da população jovem carente – no oferecimento de cursos 

de baixa qualidade. 

Também houve a reformulação do FIES, criado em 1999. Segundo Aguiar (2016), 

algumas mudanças introduzidas foram: a disponibilização do fluxo contínuo do programa, o que 

abriu a possibilidade de concessão do financiamento a qualquer tempo do curso; a ampliação da 

carência para 18 meses; extensão do prazo para pagamento para 3 (três) vezes em relação ao 

período de utilização do financiamento. A partir de 2007, com a criação do Plano de 

Desenvolvimento da Educação (PDE), o FIES foi considerado como alternativa para melhorar os 

índices de educação do país. Na Tabela 7 encontra-se o total de financiamentos realizados ano a 

ano até o término do Governo Lula. 

 



61 
 

Tabela 7 – Número de contratos realizados pelo FIES - 2003/2010 

Ano Contratos Realizados 

2003 49.248 

2004 42.216 

2005 77.202 

2006 56.064 

2007 47.900 

2008 32.384 

2009 32.781 

2010 71.611 

Total 409.406 

Fonte: Brasil (2003,2004,2005,2006,2007,2008,2009 e 2010). CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. 

 

Durante o primeiro mandato presidencial, isto é, de 2003 a 2006, houve um maior número 

de contratos assinados em 2005. Para o mesmo exercício, a inadimplência medida chegou a 9%, 

considerando o somatório dos saldos devedores dos contratos. Ainda, segundo o relatório de 

gestão de 2005, após seis anos e meio de implantação o FIES permitiu que 396.108 estudantes 

tivessem acesso ao sistema de ensino superior.  Nos exercícios seguintes, houve decréscimo no 

total de contratações. Em 2009, porém, houve um crescimento de 1,2% dos contratos em relação 

ao ano anterior, freando a tendência de queda. Finalmente, em 2010, houve um resultado 

positivo, chegando próximo ao número de contratos do ano de 2005. A tabela 8 mostra, para o 

período destacado, a evolução do repasse de recursos às mantenedoras do programa. 

 

Tabela 8 - Repasse do FIES às Mantenedoras em reais (preços de 2010) – 2003/2010 

Ano Valores 

2003 900.277.028,22 

2004 852.506.853,50 

2005 764.376.515,62 

2006 883.667.754,42 

2007 807.970.638,57 

2008 754.678.722,10 

2009 870.896.223,91 

2010  635.543.140,92 

Total 6.469.916.877,26 

Fonte: Brasil (2003,2004,2005,2006,2007,2008,2009 e 2010). CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Nota: *Em 2007 e 2008, considerou-se o valor de créditos orçamentários descentralizados e liquidados ao final dos 

exercícios, pois não havia informações de repasse às mantenedoras. 
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Embora 2005 tenha sido o ano com maior número de contratos assinados, se considerado 

somente o primeiro governo, não se pode afirmar o mesmo quanto aos valores financeiros: nesse 

caso ocorre o contrário; em termos reais, foi o ano com o menor valor de recursos financeiros. Já 

no segundo governo percebe-se relativa estabilidade no valor dos recursos, exceto em 2010 

quando o relatório de gestão contabilizou um decréscimo nos valores.  

 

4.5  PÓS-GRADUAÇÃO STRICTU SENSU 

 

Conforme visto anteriormente, a formação de mestres e doutores está relacionada, em 

maior ou menor grau, aos processos de inovação tecnológica. Tendo em vista uma maior 

apropriação dos benefícios sociais e econômicos pela sociedade, o sistema de pós-graduação deve 

apresentar alguns condicionantes de funcionamento. Primeiramente, Velho (2007) destaca a 

importância de políticas de expansão das matrículas. Nesse sentido, apresenta-se na Figura 13 o 

número total de discentes matriculados durante o Governo Lula. Em 2003, 112.229 alunos 

estavam matriculados na pós-graduação
1
 do país. Em 2010, atingiu o número de 173.412 

discentes, ou seja, uma expansão de aproximadamente 55% nesse período. Enfatiza-se a taxa de 

crescimento de 61% dos doutores, bem como uma expansão geral mais acentuada nos últimos 

quatro anos. 

 

                                                
1
 O vocábulo pós-graduação, nesse caso, refere-se apenas à pós-graduação strictu sensu. 
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Figura 13 - Número de discentes matriculados na pós-graduação no Brasil – 2003,2006 e 2010 

 
Fonte: Brasil. Geocapes/CAPES 

Nota: *Os dados do Geocapes/CAPES foram atualizados em 29/06/17. 

 

Além da expansão, outro condicionante é a conexão entre as áreas de conhecimento e os 

objetivos almejados enquanto país, sendo que a literatura especializada sugere que os problemas 

sociais e econômicos influenciam no desenvolvimento científico (VELHO, 2007). Com base na 

classificação da CAPES, retrata-se o comportamento das matrículas por área de conhecimento na 

Figura 14.  

 
Figura 14 - Número de discentes matriculados na pós-graduação por área de conhecimento – 2003,2006 e 2010 

  
Fonte: Brasil. Geocapes/CAPES 
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Percebe-se que a expansão das matrículas não foi acompanhada de mudanças nas 

participações relativas. Durante o período a área de Ciências Humanas foi a de maior número de 

discentes, com aproximadamente 17%. É válido ressaltar que havia 18.462 discentes da área de 

Engenharia em 2003. No final da primeira década do século XXI, esse número passou a ser de 

25.348 alunos, um crescimento de 37%, inferior ao observado para o conjunto das áreas. Por isso, 

tal crescimento não acarretou um acréscimo de participação relativa desse campo do 

conhecimento.   

Atenta-se, também, à distribuição de discentes segundo status jurídico das IES, visto 

haver, de maneira geral, diferenças entre esfera privada e pública no que tange à educação 

superior.  Ilustra-se tal distribuição na Figura 15 abaixo.  

 

Figura 15 - Distribuição de discentes matriculados na pós-graduação strictu sensu por status jurídico (%) – 

2003, 2006 e 2010 

 
Fonte: Brasil. Geocapes/CAPES 

Nota: *Não foi possível identificar 37 estudantes de doutorado em 2010 

 

As IES públicas concentravam a maioria dos discentes da pós-graduação. Frisa-se que o 

comportamento não foi o mesmo ao longo dos oito anos: até 2006, houve um pequeno aumento 

relativo do setor privado. Já de 2006 a 2010, ocorreu o contrário, o que acarretou, em última 

instância, a manutenção da proporcionalidade.  
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4.6 GASTOS DO MEC COM ENSINO SUPERIOR 

 

O papel dos entes públicos é central no suporte à formação de quadros profissionais em 

nível superior. No ensino de graduação, bem como nos cursos sequenciais, nota-se um 

crescimento das matrículas nas IES públicas, de 2003 a 2010, embora em um ritmo inferior ao da 

esfera privada. Na pós-graduação a participação das instituições públicas é indiscutível. Nesse 

grupo, em particular, destacam-se as IFES, as quais correspondiam em 2010 a 66% das 

matrículas de discentes de pós-graduação no conjunto de IES públicas.   

Uma segunda razão é apontada por Chiarini e Vieira (2012) quando afirmam que, do 

conjunto de IES brasileiras, as universidades públicas são as maiores responsáveis pela produção 

de conhecimento científico.  Por isso se torna importante a adoção de uma política educacional 

que favoreça o bom funcionamento desse segmento de instituições. Uma das maneiras de se 

identificar isso é mediante os gastos públicos destinados à educação superior no país. O MEC é o 

principal órgão responsável pelo gerenciamento dos gastos públicos em educação superior: em 

grande medida, esses gastos são voltados à manutenção e ao funcionamento das IFES 

(CORBUCCI, 2002). A Figura 16, elaborado com dados extraídos do sistema SIGA Brasil, do 

Senado Federal, mostra o ritmo das despesas empenhadas pelo MEC no ensino superior desde 

2003 a 2010. 
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Figura 16 - Despesa empenhada do MEC no Ensino Superior, em bilhões de reais (preços de 2010), 2003-2010 

 

Fonte: SIGA Brasil, Senado Federal 
Nota: * A correção dos valores foi realizada com base no IPC-A (IBGE). O instrumento utilizado foi a Calculadora 

do Cidadão, do Banco Central do Brasil. 

 

Em termos reais, no período destacado, a despesa empenhada do MEC aumentou em 

70,3%. Com exceção de 2003 para 2004, quando houve pequena contração dos gastos, nota-se 

uma trajetória de expansão das despesas empenhadas, sobretudo a partir do segundo período do 

Governo Lula, o que pode estar relacionado ao Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e 

Expansão das Universidades Federais (REUNI), lançado em 2007. Dentre as principais metas do 

programa, Carvalho (2015) destaca a elevação paulatina da taxa de conclusão dos alunos de 

graduação presencial para 90%, a elevação da proporção de alunos de graduação por professor 

para 18 (dezoito), a diversificação dos cursos de graduação e a propagação do ensino a distância.  

A Figura 17 retrata as despesas empenhadas com o REUNI em específico.  
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Figura 17 - Despesas empenhadas no REUNI, em milhões de reais (preços de 2010), 2008-2010 

 

Fonte: SIGA Brasil, Senado Federal 

Nota: * A correção dos valores foi realizada com base no IPC-A (IBGE). O instrumento utilizado foi a Calculadora 

do Cidadão, do Banco Central do Brasil. 

 

O programa era a materialização da política de expansão do segmento federal cuja 

finalidade era reduzir as disparidades regionais e as distâncias geográficas do país (CARVALHO, 

2015). Em valores reais, nota-se que até 2010 o volume de recursos destinado ao programa foi 

praticamente quadruplicado. No total, o programa absorveu cerca de 1,4 bilhões de reais. Ele 

mais do que dobrou o número de vagas nas universidades federais e propiciou a criação de 14 

universidades federais, além de um grande número de campi no interior (BRASIL, 2010).  

 

4.7 BALANÇO 

 

De modo a sintetizar as constatações a fim de possibilitar uma análise comparativa com as 

conclusões do capítulo anterior, realiza-se um balanço do Governo Lula. Os planos de governo 

enfatizaram a dimensão pública do ensino superior, especialmente a rede federal, ao mesmo 

tempo em que enumeraram críticas ao paradigma de expansão sustentado pelo governo anterior. 

Entretanto, nenhum dos planos fez menção específica a alguma área de conhecimento: não se 

citou a formação de engenheiros como um fator fundamental para o desenvolvimento econômico, 

seja na graduação ou na pós-graduação. Como já é por demais sabido, Lall (2003) afirma ser 

relevante para uma economia a formação de profissionais do campo da Engenharia a fim de 

promover o desenvolvimento tecnológico. Embora os planos de governo tratassem da inovação 
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tecnológica, não se estabeleceu com clareza uma relação desse elemento com as instituições 

universitárias. Arocena e Sutz (2005) afirmam ser essencial para o desenvolvimento do 

aprendizado local uma política educacional que combine o conhecimento científico com a criação 

de inovações tecnológicas.   

Durante o Governo Lula, a TBP nacional cresceu de 17% para 27%. As justificativas para 

a melhoria do indicador residem, por um lado, na contenção populacional de jovens de 18 a 24 

anos, permanecendo em cerca de 24 milhões durante os oito anos, e, por outro, na expansão de 

82% dos discentes de graduação matriculados em cursos de nível superior. Lenk e Pereira (2017) 

designam esse crescimento como um processo de massificação, cuja dinâmica acarretou 

mudanças substanciais no perfil de renda dos discentes de graduação do país. Em suma, nota-se 

que a rápida expansão da educação superior foi acompanhada de ganhos de participação relativa 

da população mais pobre nas universidades brasileiras, tanto públicas quanto privadas. 

O exame da Tabela 5 confirma o crescimento das IES, em especial dos centros 

universitários. Segundo Carvalho (2015), o MEC inicialmente desejava frear a expansão desse 

formato institucional, pelo estabelecimento de critérios mais rigorosos para credenciamento. 

Entretanto, essa atitude foi revogada no final do primeiro mandato e se fixou somente dois 

requisitos: pelo menos um terço do corpo docente com título de mestre ou doutor e um quinto em 

regime de tempo integral. A frouxidão da regulação permitiu o avanço desse formato e gerou 

protestos de representantes da comunidade acadêmica federal (CARVALHO, 2015). É válido 

ressaltar que as instituições universitárias tiveram crescimento inferior ao conjunto do sistema.  

Com base na Figura 9, nota-se que nos primeiros quatro anos o crescimento da rede privada foi 

maior, ao passo que nos últimos quatro anos a rede pública apresentou crescimento superior. Em 

virtude dessa trajetória híbrida, notou-se que a distribuição por status jurídico herdada do governo 

anterior foi mantida. Em relação ao alunado matriculado, a Tabela 6 mostra crescimento 

indiscutível das matrículas nos diferentes cursos de graduação e sequencial. A divisão de 

matrículas nas IES entre público e privado herdada do Governo FHC foi mantida. Cabe ressaltar 

que, de 2006 a 2010, o crescimento das matrículas foi praticamente o mesmo para a esfera 

pública e particular. Essa igualdade pode ser atribuída, em parte, a ação estatal em prol das 

instituições públicas, materializada no REUNI. Entretanto,  
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[...] a política pública no Governo Lula, apesar das críticas de campanha à privatização 

exacerbada promovida por seu antecessor, mais uma vez não pôde alterar a dependência 

da trajetória percorrida, restando a ela conservar a legislação existente, quando muito, 

aperfeiçoá-la ou restringir sua aplicabilidade. (CARVALHO, 2015, p.63-64).  

  

No que concerne à distribuição do alunado por área do conhecimento, considera-se como 

meta uma participação destacada de discentes nas áreas de conhecimento concebidas como 

estratégicas (CHIARINI; VIEIRA, 2012). A Figura 11 mostrou que todas as áreas apresentaram 

crescimento, exceto Linguística, Letras e Artes. Salienta-se o crescimento do campo de 

Engenharia/Tecnologia, que, por sua vez, aumentou a sua participação relativa de 7% para 10% 

durante o Governo Lula e foi a segunda área a apresentar a maior expansão em termos absolutos 

para o período destacado.  

Do conjunto de políticas executadas para o setor privado ao longo do Governo Lula, o 

presente trabalho tratou de algumas que se relacionam ao processo de expansão do sistema de 

ensino superior. Sob a ótica da demanda, o governo optou pela continuidade do FIES e pela 

implementação do PROUNI.  Com relação ao primeiro, a Tabela 7 mostrou que os contratos 

firmados não apresentaram alguma tendência, porém se notou que nos últimos três anos a 

quantidade de beneficiários aumentou. A Tabela 8 mostra relativa estabilidade de repasses 

financeiros às mantenedoras do programa, o que confirmou tratar-se de uma política sustentada 

de custeio de estudantes oriundos de camadas sociais desfavorecidas. Já o PROUNI, embora 

tenha sido alvo de diversas críticas, teve crescimento acelerado na quantidade de bolsas 

ocupadas, conforme a Figura 12.  Na visão de Aguiar (2016), as políticas supracitadas 

demonstram que o Governo Federal se comprometeu com a ampliação e a democratização do 

acesso, inclusive com a equidade, uma vez que contemplaram recortes populacionais 

historicamente desfavorecidos. 

As matrículas em pós-graduação cresceram ao longo do período, sobretudo no segundo 

mandato. No entanto, não foi acompanhada de mudanças no paradigma de distribuição do 

alunado: a Engenharia, inclusive, teve crescimento inferior ao observado para o conjunto de áreas 

do conhecimento. No que diz respeito ao status jurídico, a proporção foi mantida, com o 

predomínio de matrículas em instituições públicas.  

Finalmente, destacam-se os gastos do MEC. As despesas empenhadas tiveram 

crescimento real ao longo do Governo Lula, especialmente a partir do segundo mandato. A ação 

estatal agiu com o intuito de priorizar o segmento federal, pelo lado da oferta, isto é, com a 
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criação de 14 universidades federais e ampliação da estrutura em instituições existentes 

(CARVALHO, 2015). Igualmente, o REUNI teve crescimento real das despesas empenhadas. No 

entanto, Herrlein Jr. e Lunardon (2010) apontam para algumas falhas do programa, como a 

rigidez dos requisitos para que as universidades federais recebessem os recursos do programa: 

por exemplo, a necessidade de uma taxa de graduação de 90% dos estudantes ingressantes. 

Ainda, o REUNI estimulava a ampliação das vagas independente das condições de infraestrutura, 

o que gerou preocupação entre as autoridades com a precarização do ensino superior público. 

Criaram-se cursos novos de tal forma que tornava a formação acadêmica mais profissionalizante 

e voltada aos interesses do mercado (HERRLEIN JR.; LUNARDON, 2010).  
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5 CONCLUSÃO 

 

As economias atrasadas, inclusive a brasileira, criam riqueza principalmente pela produção 

apoiada em ativos primários, explorados por trabalhadores não especializados. A substituição 

desse sistema por um com produção apoiada em ativos baseados no conhecimento e explorados 

por mão de obra especializada é justamente o sentido de desenvolvimento econômico definido 

por Amsden (2004). Foi a partir dessa definição que o presente trabalho investigou o ensino 

superior no Brasil e chegou às suas conclusões. 

Durante o primeiro capítulo, identificaram-se algumas relações entre o ensino superior e o 

desenvolvimento econômico. Por um lado, é possível concluir que a integração de instituições 

universitárias com outros agentes econômicos é fundamental para evitar as situações de 

“desaprendizado” (AROCENA; SUTZ, 2005). O conhecimento adquirido na academia, se 

aplicado de forma criativa para a solução de problemas reais da sociedade, pode promover o 

desenvolvimento econômico. Portanto, a união de política educacional com política de CT&I é 

benéfica para uma economia. Por outro lado, as universidades e demais formatos institucionais, 

como centros universitários e faculdades, são responsáveis pela formação de quadros 

profissionais em nível superior. Concluiu-se que essa função é de suma importância para o 

desenvolvimento tecnológico de economias em atraso: o contingente de estudantes matriculados 

em Engenharia é particularmente relevante para a análise, em razão da sua dimensão tecnológica 

(LALL, 2003). Portanto, as IES têm dois papéis para o desenvolvimento econômico, na medida 

em que podem aliar conhecimento à inovação e desenvolver as capacidades locais de 

aprendizado.  

Nos capítulos seguintes, de configurações semelhantes, abordou-se inicialmente os 

programas de governo. No total, foram quatro, relativos aos dezesseis anos de Governo FHC 

(1995-2002) e Lula (2003-10). O presente trabalho procurou identificar a (não) existência de 

diretrizes concernentes aos papéis das IES supracitados. Concluiu-se que todos os documentos 

enfatizaram esses papéis. Os documentos relativos ao Governo FHC apontavam para os elos de 

instituições universitárias e firmas, reiterando a necessidade de se firmar vínculos entre 

universidades e o setor produtivo em prol da gestão do desenvolvimento científico e tecnológico 

do país. Também fez menção ao conceito de inovação tecnológica, embora sem conectá-lo ao 

universo do ensino superior. Os documentos defenderam fortemente a ampliação da educação 
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superior no país, pela via privada e posicionaram-se criticamente quanto à importância, os custos 

e o desempenho das instituições públicas de ensino superior. Os planos do Governo Lula também 

abarcaram as duas funções desempenhadas pela educação superior. Porém, distinguiram-se pela 

referência negativa à ampliação do sistema pela via privada e pela defesa de melhores condições 

sociais e econômicas das instituições públicas. Portanto, ao menos em relação às intenções de 

cada governo, pode-se concluir que a defesa das instituições públicas é um ponto mais 

significativo, uma vez que são raras as IES privadas que se dedicam à formação de pesquisadores 

(CHIARINI; VIEIRA, 2012). A defesa do setor público é condizente com o primeiro papel das 

IES. Conclui-se que os documentos do segundo governo estiveram mais de acordo ao conceito de 

desenvolvimento econômico aqui empregado. 

Em seguida, tratou-se do comportamento da rede física e das matrículas do ensino superior 

nacional, de algumas políticas públicas para tal campo e dos gastos públicos voltados para a 

manutenção desse conjunto. Depreende-se que a análise se limitou ao segundo papel das IES, ou 

seja, exclusive as relações entre as instituições e demais firmas, as quais poderiam ser 

identificadas mediante o registro de patentes tecnológicas e/ou publicações científicas, por 

exemplo. As conclusões extraídas dos planos de governo não necessariamente se repetem: 

observou-se que a rede física foi fortemente diversificada durante os dezesseis anos. Os centros 

universitários, por exemplo, tiveram notória expansão no Governo Lula, assim como faculdades, 

escolas e institutos superiores. Essas últimas igualmente se expandiram no Governo FHC. O setor 

privado foi visivelmente incrementado de 1995 a 2002, enquanto que as universidades públicas 

permaneceram estacionadas. Embora no Governo Lula a distribuição por status jurídico tenha se 

mantido praticamente a mesma, notou-se um crescimento das universidades públicas 

particularmente durante o segundo mandato. Portanto, no aspecto de organização acadêmica, 

conclui-se que o período Lula favoreceu relativamente mais o setor público.  

Já em relação às matrículas, tanto na graduação quanto na pós-graduação, observou-se uma 

significativa ampliação nos dois governos. No primeiro, as matrículas de graduação no setor 

privado cresceram a uma taxa duas vezes maior do que as matrículas em estabelecimentos 

públicos. No segundo, houve um comportamento ambíguo, pois nos primeiros quatro anos a 

superioridade do setor privado foi indubitável, todavia a partir de 2006 as taxas de crescimento se 

igualaram. No primeiro governo, a TBP foi de 9% para 15%, e no segundo foi de 17% para 27%.  

O crescimento de discentes matriculados na pós-graduação foi igualmente significativo durante 
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os dezesseis anos. Destarte, ambos os governos foram bem-sucedidos em ampliar as vagas e, 

consequentemente, foram exitosos no sentido de incrementar a formação de quadros profissionais 

qualificados. 

A análise geral das matrículas em ensino superior é necessária, porém insuficiente. Dado que 

o campo da Engenharia é de suma importância, observou-se o comportamento por área de 

conhecimento. Convém destacar que ao longo do Governo FHC o percentual de discentes 

matriculados em cursos de graduação e de pós-graduação dessa área em específico não se alterou. 

Já no período Lula, essa área foi a segunda a apresentar a maior expansão em termos absolutos 

nos cursos de graduação. Consequentemente, teve seu percentual alterado de 7% para 10% em 

relação ao total. Na pós-graduação, porém, repetiu-se o comportamento do governo anterior. 

Conclui-se que o Governo Lula teve resultados mais expressivos, embora os programas de 

governo não tenham mencionado a importância dos estudantes de Engenharia para o 

desenvolvimento tecnológico.  

As políticas públicas tratadas no presente trabalho se restringiram ao ensino de graduação. 

Ambos os governos foram bem-sucedidos na ampliação de vagas. O FIES mostrou-se estável 

financeiramente desde a sua criação. O número de financiamentos durante o Governo FHC foi, 

em média, de 54 mil por ano. No Governo Lula, caiu para 51 mil, porém somando à média anual 

de bolsas ocupadas do PROUNI, é de aproximadamente 176 mil. Esse número é mais do que o 

triplo do governo anterior. Entretanto, nenhum dos programas analisados propôs uma expansão 

de matrículas ancorada na área da Engenharia. Depreende-se que os esforços foram válidos para a 

ampliação de profissionais qualificados, mas não contribuíram para potencializar as capacidades 

locais de aprendizado.  

Finalmente, os capítulos mostraram dados fiscais referentes aos gastos públicos direcionados 

ao ensino superior. Salienta-se que, em relação ao Governo FHC, observaram-se os gastos do 

MEC, ao passo que no Governo Lula a análise se ateve às despesas empenhadas pelo órgão na 

subfunção “educação – ensino superior” e na subfunção “Reuni”. Devido às restrições dos dados 

disponíveis, os números do primeiro governo se referiram somente aos primeiro quatro anos, isto 

é, de 1995 a 1999. Conclui-se que é patente a discrepância do comportamento dos gastos 

federais. No primeiro mandato do Governo FHC, houve queda real dos valores, ao passo que no 

Governo Lula a despesa teve aumento real de 70%, especialmente nos últimos quatro anos.  

Igualmente para o REUNI se observou crescimento real das despesas empenhadas.  
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O presente trabalho identificou relações entre ensino superior e o desenvolvimento 

econômico, e enfatizou como as matrículas nas IES são relevantes para o contexto específico 

brasileiro. Um aprofundamento das relações passa pela análise de indicadores complementares, 

ou de uma região em específico, ou ainda de uma análise comparativa com economias em um 

nível similar de desenvolvimento.  
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